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Hong Kong frente
ao gigante chinês
Umha proposta de lei que desfoca as fronteiras jurídicas da ‘Re-

giom Administrativa Especial de Hong Kong’ com a China foi o

detonante de fortes e multitudinários protestos. Entre as manifes-

tantes há sensibilidades muito diversas, mas consenso com que a

integraçom na China implicaria um retrocesso nas liberdades da

populaçom hongkonesa frente ao autoritarismo e produtivismo

capitalista da China atual. Entretanto a esquerda tradicional nom

acerta a fazer umha leitura crítica da situaçom, quiçá enganada

pola crença de que a China é ainda umha utopia comunista. 

A TERRA TREME / 20A mobilizaçom
volta a Catalunha
Após a sentença contra os organizadores do
referendo do 1 de Outubro, o povo catalám 
voltou às ruas. Nesta nova vaga de
moblizaçons entram novos aspetos, como o
uso das novas tecnologias e da autodefesa pe-
rante a violência policial. Por outra banda, juris-
tas alertam de que a sentença facilitará a cri-
minalizaçom da protesta social. 
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Oprocesso aberto desde 2015
na Audiencia Nacional […]
imputa agora através da Fis-

calia [...] um novo delito de "pertença
a organizaçom criminosa para a co-
missom de delitos de enaltecimento
do terrorismo" […]. O documento evi-
dencia um grave salto qualitativo na
persecuçom do independentismo e
coloca Causa Galiza e Ceivar perante
a perspetiva possível da dissoluçom
por ordem judicial, o encarceramento
de 12 militantes e a liquidaçom do in-
dependentismo políticamente organi-
zado.

Valorizaçom de urgência[...]
1. O pano de fundo da decisom polí-
tico-judicial é a mais grave crise do
regime neofranquista espanhol em
40 anos como resultado do processo
independentista catalám. [...] Hoje,

todos os partidos unionistas falam
explicitamente de ilegalizar forma-
çons que defendem o direito de au-
todeterminaçom e a independência
[...].

2. O Governo espanhol em funçons
decanta-se por aplicar altos níveis de
repressom a organizaçons indepen-
dentistas cuja praxe política se en-
quadra dentro da legalidade. [...]

3. @s independentistas processad@s
estamos perante um tribunal político
que [...] carece de garantias jurídicas. 
[...]

4. A solidariedade, a denúncia e a su-
peraçom dos cálculos estreitos por
parte dos agentes políticos, sindicais
e sociais da naçom som neste mo-
mento imprescindíveis: enfrentamos

o que é a todas luzes um salto quali-
tativo na repressom que afeta em pri-
meira instância o independentismo
organizado, mas aspira alcançar sec-
tores sociais e políticos mais amplos
[...]

5. Como processad@s, defendemos e
defenderemos sempre a legitimidade
e a legalidade do trabalho político e
de solidariedade frente à repressom
[...], a nossa aposta na superaçom do
atual quadro jurídico-político espa-
nhol e a defensa dum ideário e umha
prática independentistas que, com re-
pressom ou sem ela, sabemos som o
único caminho de futuro para a Ga-
liza.

Audiência Nacional solicita 102 anos de prisom
a 12 militantes de Causa Galiza e Ceivar 

Causa Galiza /
11 de novembro de 2019

N
o ronsel da repressom desa-

tada contra o povo catalám

em luita pola sua autodeter-

minaçom, chegou mais um

exemplo da afirmaçom liberticida do Es-

tado espanhol: a acusaçom da Procuradoria

à organizaçom política Causa Galiza e ao

organismo anti-repressivo Ceivar de orga-

nizaçom criminosa para a comissom de de-

litos de enaltecimento do terrorismo, assim

como a petiçom de ilegalizaçom destes

dous coletivos. Através de um sistema ju-

dicial içado de ideias conservadoras e de

umhas forças policiais prontas para o emprego da violência,

o Reino de Espanha está a tentar deixar claros quais som os

limites da constituiçom pós-franquista de 1978.

A quem procura a transformaçom do marco jurídico atual

pune-se e violenta-se, sem deixar espaço para a política e o

diálogo numhas câmaras parlamentárias em que já se escui-

tam vozes que clamam pola ilegalizaçom de partidos inde-

pendentistas e nacionalistas. Vem-se assim cumpridas as pa-

lavras de Arias Navarro, quem afirmava deixar umha

Espanha ‘atada y bien atada’. Assim, luitar contra o fascismo

e o neo-franquismo também é solidarizar-se com as repres-

saliadas por defenderem liberdades e direitos que nom te-

nhem espaço na Constituiçom Espanhola. Especialmente a

bascas, catalanas e galegas as forças do Estado querem ensinar

até onde se podem reivindicar os seus direitos nacionais. 

Neste contexto é que a justiça espanhola assesta um novo

golpe ao independentismo galego, movimento político que

nos últimos anos vem enfrentando umha vaga criminaliza-

dora que procura deixá-lo sem espaço político no nosso país

e que já viveu operaçons policiais semelhantes às que se

dêrom recentemente em Catalunha. Perante a injustiça contra

um povo fica como resposta a unidade e o artelhamento de

um discurso com umha crítica ao ADN fascista que se es-

conde na atual conformaçom do Reino de Espanha. É ne-

cessário fazê-lo por compromisso com a defesa da autodeter-

minaçom da Galiza e com a luita antifascista.. 
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opiniom

A
s estudantes organizadas vi-

vemos um momento que

imaginamos bem diferente

do que vivérom as militan-

tes que nos precedérom. Se compara-

mos com épocas de luitas contra a

LOU ou mais recentemente contra a

LOMQE, nesses períodos o dia-a-dia

das organizaçons estudantis vinha de-

terminado pola implementaçom de

leis que nos afastavam cada vez mais

do ensino que imaginamos, sendo a

presença na rua prioritária para ex-

pressar o rejeitamento do povo galego,

como noutras zonas do Estado espa-

nhol, às mesmas. Hoje, num ambiente

de relativa calma, quando estas resolu-

çons fôrom já implementadas, o movi-

mento deve criar sinergias que conti-

nuem a aglutinar o estudantado crítico

em torno dos parâmetros do sobera-

nismo. Passamos da organizaçom de-

fensiva à necessariamente propositiva.

No caso de Erguer. Estudantes da

Galiza, este momento histórico ajuda

à sua consolidaçom como a peça que

atende as questons do ensino dentro

dum movimento maior, o do arre-

dismo. As dinâmicas de encontro das

suas participantes noutros espaços, a

vontade de tecer rede com outros co-

letivos –relacionados com o ensino ou

nom– e a crescente simpatia das jo-

vens pola luita de libertaçom nacional

ajudam no propósito de consolidar a

organizaçom estudantil como dinami-

zadora dos centros de ensino em

chave galega. A prioridade neste ano

académico está na redaçom dumha

Lei Galega de Educaçom, em perma-

nente comunicaçom com sindicatos,

associaçons de nais e pais e outras en-

tidades especializadas. Isto, somado à

conceçom do centro de ensino (os

IES, as faculdades, os centros de FP...)

como eixo de articulaçom da análise e

da atividade estudantil, tem um

grande potencial de crescimento tanto

quantitativo como qualitativo.

Fora de acontecimentos concretos

que venhem materializar a tradicional

tensom entre correntes políticas, este

é um momento de coesom e com boas

oportunidades para avançar, a partir

do concreto, na consecuçom de resul-

tados maiores. O assentamento da or-

ganizaçom, logo de três anos de ativi-

dade e de maior reconhecimento da

mesma por parte doutros agentes com

os quais partilhamos princípios ideoló-

gicos e objetivos estratégicos, prome-

tem um curso de solidariedade efetiva

nos conflitos que venham à luz, de ati-

vidades que reúnam estudantes em

torno dos princípios da crítica mas

também da proposiçom, de avanço em

dinâmicas de trabalho que fixem o fu-

turo do movimento estudantil. A orga-

nizaçom, imprescindível em todos os

âmbitos, é especialmente necessária na

etapa estudantil das jovens, pois é o

momento em que nos familiarizamos

com a(s) militância(s) e que determi-

nará o nosso vínculo individual com os

projetos coletivos; esse é um objetivo

que temos que ser quem de transmitir

a quem se some ao ativismo estudantil,

pois devemos estar preparadas para as

próximas ofensivas do capital.

Este é o nosso contributo ao revigo-

ramento do movimento pola soberania

do nosso país, desde as aulas e de jeito

criativo, procurando recuperar as me-

lhores ideias que doutros projetos te-

nham surgido mas procurando tam-

bém driblar os vícios que temos

identificados.

Após a
implementaçom da
LOU e da LOMQE, o
movimento deve
criar sinergias que
aglutinem o
estudantado crítico
em torno dos
parâmetros do
soberanismo, para
passar da
organizaçom
defensiva à
propositiva

ÉLIA LAGO

Élia Lago é militante de Erguer. Estudantes da

Galiza e Isca!.

O movimento estudantil criativo
em horas de baixa tensom

As prioridades de
Erguer neste ano
som a redaçom
dumha Lei Galega
de Educaçom, em
comunicaçom com
outros coletivos,
e a conceçom do
centro de ensino
como eixo de
articulaçom da
análise e da
atividade estudantil
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opiniom

A
pós décadas de advertên-

cia, há uma reação a favor

da Terra e dos seres que a

habitamos, para que o de-

sastre se estabilize ou não atinja a irre-

versibilidade, pelo menos para os seres

humanos e para milhares de espécies. 

Sabemos que estamos dominados por

aqueles humanos que dominam a natu-

reza e que, desde tempos imemoriais,

uns poucos deles mandam sobre a

maioria de nós, que somos muitos mais.

Esta dominação perpetua-se e leva-

nos a um cenário sem precedentes.

Não houve reações dignas de nota à

magnitude do que está por vir. De

facto, é a magnitude que importa

acima de tudo. Não há nada mais im-

portante para a vida em comum, no

lugar em que vivemos. Na verdade,

quase não nos temos movido até agora.

Não me refiro à defesa pontual e

continuada de territórios ou recursos

por ambientalistas e povos indígenas.

Há lutas, e muito louváveis, que cus-

tam mortos, desde tempos passados.

Estou-me a referir à resposta global ao

que eles chamam de civilização e o

seu progresso, que é o oposto. Lingua-

gem deturpada.

Da revolução industrial até os dias

atuais, ao longo dos anos, este pro-

cesso não foi, apesar do orgulho ma-

nifestado pelos exploradores tanto

pela natureza explorada quanto pela

natureza devastada, mais do que uma

linha de montagem para produzir bi-

lhões de coisas megalomaníacas, quase

todas inúteis para a essência vital de

estar em harmonia com a natureza,

em amor e em paz.

Foram fabricados armamentos e

guerras até limites genocidas, devasta-

dores. A ciência e a tecnologia estão a

tornar-se cada vez mais aberrantes e

produtoras de morte do que nunca, e

só procuram benefícios. Em nome da

comunicação entre cidades cheias de

desolação, o planeta é pavimentado.

As montanhas são quebradas. São

construídas pontes quilométricas que

o destroem tudo. Florestas e selvas de-

vastadas. Rios e mares cheios de

merda. São poluídos o céu e o uni-

verso. Milhares de espécies são exter-

minadas. Recursos dos países menos

desenvolvidos estão sendo saqueados,

mas fazem desenvolver os mais ricos.

Derramam-se resíduos industriais em

todo o mundo e outros sobem para a

estratosfera, criando uma bolha de po-

luição. Mas dizem que ainda nos salva

de temperaturas mais altas que pode-

riam ocorrer neste mundo. Os polos

estão derretidos e nada é feito; pelo

contrário, há quem deseja que isso

aconteça para aproveitar rotas comer-

ciais e os poucos sacos de petróleo que

ainda restam para alimentar as indús-

trias e os transportes poluidores. Arde

a terra resseca de toda a barbárie civi-

lizada. Tudo isto num bucle infame

mas não infinito.

É a falácia da sustentabilidade, afir-

mava-se no monográfico publicado

pelo grupo Ren de Ren em 2008, aqui

na Galiza. É a falácia do decresci-

mento também, e é-o porque acho

que não devemos decrescer senão anti-

crescer. Travar, parar imediatamente.

Está na hora de parar de produzir, de

parar de poluir. De percebermos que

o capital não faz sentido. Apenas o de

nos devorar, de devorar e do ganho e

da dominação duns poucos sobre o

resto, forem pessoas, animais, vegetais

e o relógio não para.

Dizem que não há tempo. Há muito

que se sabe. É hora de exigir que, se

não queremos desastre, tem de acabar.

Ora bem, se não importa o mundo, se

apenas interessa o presente (que é in-

suportável para a maioria, de todos

modos), se não interessa a vida, os fi-

lhos, os filhos dos nossos filhos e assim

por diante, então continuaremos. Se

calhar morreremos antes de uma infe-

ção, de um cancro ou de um ataque

cardíaco devido à mudança climática.

ALFONSO RODRÍGUEZ

adriana pérez

Até há quem deseja
os polos ficarem
derretidos para
aproveitar rotas
comerciais e os
poucos sacos de
petróleo que ainda
restam. Arde a terra
inteira resseca de
toda a barbárie
civilizada, num bucle
infame mas não
infinito

Alfonso Rodríguez é escritor e artista.

A vida não é uma moda

Apesar de que a
dominação de uns
poucos sobre a
natureza e sobre a
maioria de nós se
perpetua e nos leva a
um cenário sem
precedentes, não
houve até agora
reações dignas de
nota à magnitude do
que está por vir
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25N: o feminismo das irmás mirabal 
LUITA CONTRA A VIOLÊNCIA MACHISTA /

H
á trinta e cinco anos que

o dia 25 de novembro

aparece nas agendas do

feminismo ocidental

como Dia Internacional da Eliminaçom

da Violência contra as Mulheres após a

sua aprovaçom na ONU. Mas em ver-

dade, a data acumula quase sessenta

anos de existência e remonta-se à luita

antifascista na Republica Dominicana.

O dia 25 de novembro nasce da luita

contra a ditadura de Rafael Leónidas

Trujillo exercida polo Movimento Re-

volucionário 14 de junho, que recolhé-

rom a experiência da guerra de guerri-

lhas cubana. O Movimento 14J estivo

liderado por Manolo Távarez e Mi-

nerva Mirabal, advogada e ativista, que

para as suas comunicaçons políticas

usava o alcume de ‘Mariposa’.

Minerva, e as suas irmás Patria e

María Teresa, fôrom perseguidas, en-

carceradas, violadas e torturadas pola

sua luita. O assassinato das irmás, a

maos do Serviço de Inteligência Mili-

tar, cometeu-se o 25 de novembro de

1960 convertendo-se num motor mul-

tiplicador da luita. O povo dominicano

abandonou o medo, ergue-se e derro-

cárom a ditadura. Trujillo foi assassi-

nado o 30 de maio do ano seguinte. 

Atendendo à sua história, resulta

impossível que o 25N poida reduzir-

se a um dia de luita contra umha única

ideia de violência machista senom que

deve recolhe-las todas. Esta semelha

umha tarefa ainda pendente dentro

das agendas dos diferentes feminis-

mos. Por um lado, aguardar-se que

este ano se repitam em diferentes con-

celhos as campanhas ‘En negro contra as

violencias’, umha açom institucional em

que colocam cartazes negros com

mensagens contra o machismo em es-

tabelecimentos comerciais. A isto, su-

marám-se manifestaçons nas diferen-

tes cidades e vilas convocadas polo

movimento feminista que cada ano

sumam mais pessoas. A maiores, do

sindicato CIG anunciou-se em outu-

bro umha campanha baixo o lema ‘A

precarizaçom do trabalho nos cuida-

dos é violência machista’. A secretária

das Mulheres, Margarida Corral, sus-

tinha que “a exploraçom está detrás de

todas as atividades relacionadas com

os cuidados, a minusvaloraçom e a

precarizaçom cada vez maior deste

tipo de trabalhos, nom só pola falta de

corresponsabilidade na casa e a dobre

carga mental ou a dobre jornada que

experimentam muitas mulheres,

senom também pola precariedade la-

boral destas”. 

No passado ano 2018, as únicas fe-

ministas que apostárom em levar o fe-

minismo antirracista no 25N foi o co-

letivo ‘Resistência em terra alheia’ que

organizou umhas jornadas em que

participárom organizaçons como

Afrogalegas, SOS Racismo Galiza e

Raias Travesseiras, entre outras. As pa-

lestras ‘Jornadas antirracistas e deco-

loniais’ tivérom lugar em Compostela

ao longo da semana do próprio 25 de

novembro. Neste ano a reivindicaçom

antirracista vai da mao de SOS Ra-

cismo Galiza, que na sexta-feira 22 e

no sábado 23 organiza umhas jorna-

das em Compostela.  

Atendendo à sua
história, resulta
impossível que o
25N poida reduzir-se
a um dia de luita
contra umha única
ideia de violência
machista senom que
deve recolher todas

Múltiplas insti-
tuiçons lançam
as suas respeti-

vas campanhas ao fio do chamado 'Dia Internacional

da Eliminaçom da Violência contra as Mulheres e
apenas se tem em conta que esta é umha data que
comemora as combatentes antifascistas da Repú-
blica Dominicana.

ana viqueira

martina miser
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A faisca que
devolveu
a mobilizaçom 

CRÓNICA /

1
4 de Outubro, Catalunya. Às

nove e meia da manhá dá-se

a conhecer a sentença do

Tribunal Supremo contra os

líderes políticos e sociais independen-

tistas. A notícia corria como a pólvora

nos meios cataláns e redes sociais ainda

sendo aguardada para ao meio-dia. Às

doze, o Tsunami Democràtic, umha

iniciativa social anónima que nascera

poucas semanas antes nas redes, con-

voca concentraçom de rechaço da sen-

tença na Plaça Catalunya de Barcelona.

Passadas as doze, os telemóveis das

ali convocadas e das que ainda nom

chegaram recebem um novo aviso:

todas para o aeroporto. Fecham-se es-

taçons de comboio e de metro, os au-

tocarros deixam de circular e as ruas

céntricas e principais artérias da ci-

dade colapsam. A gente decide conti-

nuar caminhando. Milhares de pessoas

vam chegando aos poucos ao aero-

porto do Prat . Às cinco da tarde o

aeroporto está totalmente colapsado.

Tenhem lugar as primeiras cargas por

parte dos Mossos (coordenados com a

policia espanhola através de reunions

prévias com o Ministério de Interior).

Com o decorrer das horas milhares

de pessoas citam-se dentro e fora do

aeroporto e nos diferentes estaciona-

mentos. Começam a cancelar-se os pri-

meiros voos. No decorrer da tarde

mais de cem voos som cancelados e

uns quarenta e cinco do dia seguinte.

O caos marca o dia. Turistas a cami-

nharem dúzias de quilómetros arras-

tando malas e tripulaçom que nom

consegue chegar até o seu posto de

trabalho sofrem as afetaçons da açom.

As cargas contundentes começam

nos estacionamentos, polícia espanhola

e mossos atuam perfeitamente coorde-

nados. Os primeiros agem com lança-

mento de bolas de borracha (proibidas

polo governo catalám após o caso Ester

Quintana) e a polícia catalá com bolas

de foam (o impacto é menos agressivo).

A gente mais moça responde com pe-

dras, descarregamento de aspersores e

mobiliário do aeroporto.

Entra-se numha mudança de para-

digma, caracterizada até o momento

por nom responder às provocaçons da

polícia, consigna consensualizada por

todas as organizaçons e partidos inde-

pendentistas, que tinha como pilar a re-

sistência pacífica como resposta à bru-

talidade policial para mostrar ao

mundo o funcionamento do estado es-

panhol. Umha ferramenta de luita po-

lítica que foi a pedra angular da própria

defensa de Jordi Cuixart. O balanço do

primeiro dia som setenta e cinco pes-

soas feridas, umha com um trauma-

tismo de craniano que fica em estado

grave e outra com umha lesom ocular

que aos poucos dias perde o olho.

O primeiro dia da sentença apagava

do mapa a estratégia do independen-

tismo marcada até o presente. A auto-

defesa entrava na cena, a ANC e Óm-

nium desapareciam do protagonismo

mobilizador, o Tsunami Democràtic,

ator até agora desconhecido, demons-

trava a sua capacidade de convocatória

e a sua preparaçom onde a estratégia

tecnológica é a chave e o anonimato,

o seu forte.

A policia catalá posicionava-se ao

lado da espanhola (em todas as convo-

catórias o dispositivo policial está orga-

nizado de tal maneira que os mossos

d’esquadra estám em primeira linha

protegendo as polícias espanholas des-

pregadas no território catalám e os De-

partamentos de Interior do governo ca-

talám e espanhol atuam coordenados).

os protestos espalham-se
A partir do dia 14 de Outubro inicia-

se umha semana de protestos em di-

ferentes cidades do território catalám:

Lheida, Girona, Tarragona e Barce-

lona mas também em vilas e cidades

mais pequenas. Desta volta som os Co-

mitès de Defensa de la República (CDR) as

organizaçons convocantes. As diferen-

tes concentraçons e manifestaçons

despregam-se com umha violência po-

licial inusitada. Todas rematam com

carreiras pelos centros das cidades,

bolas de borracha e foam, porraços

CAtAlUNHA / PROTESTOS APÓS A SENTENÇA

Tsunami e CDR consolidam-se como referentes na
coordenaçom das mobilizaçons. As duas
organizaçons conseguem graças à tecnologia
mobilizar em poucas horas milhares de pessoas de
todo o território catalám. Os grandes exemplos: o
aeroporto de Barcelona e os cortes de autoestradas

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal



e feridas graves com traumatismos

e mais perdidas de olhos. A resposta

diante da violência policial, mais

umha vez a autodefesa que volve en-

trar na cena por meio de barricadas e

lançamento de objetos coma forma de

contençom às forças policiais. Barce-

lona mostra-se envolvida em chamas

e rebatiza-se como a ‘rosa de foc’ coma

era conhecida a cidade na Semana

Trágica.

Os meios cataláns e a própria Carme

Forcadell desde a cadeia criticam a en-

trada na cena da nova estrategia. ERC

e Junts per Cat através do seu conse-

lheiro de interior, Miquel Buch, en-

carregado de organizar os diferentes

dispositivos policiais, saem rapida-

mente ao passo desvinculando-se das

“açons violentas” e fam chamados à

calma e a criar cordons de contençom

entre a primeira linha de manifesta-

çom e a polícia. 

Mais umha vez, a tecnologia atua

como aliada da nova estratégia. A apa-

riçom de numerosos vídeos que de-

monstram a violência policial sem

provocaçom algumha antes, os ataques

dos Mossos a transeuntes, os insultos

para provocar reaçons nos manifestan-

tes, os punhos e pancadas nas deten-

çons de rua quando a pessoa já está re-

duzida, tornam-se na contra da polícia

e dos partidos políticos do governo.

Mesmo a passividade por parte dos

Mossos perante umha concentraçom

neonazi com o título ‘Saímos de caça’

em Barcelona, paralela a umha convo-

catória do CDR, onde os nazis ache-

gárom-se a cem metros dos manifes-

tantes sem que a polícia figesse nada

para impedi-lo e mostraram o compa-

dreio entre uns e outros. Pouco depois

de dissolver-se a manifestaçom uns

nazis deixavam gravemente ferido um

moço de dezasseis anos que acudira à

manifestaçom dos CDR.

O balanço de feridos e as detençons

também evidenciam a atuaçom poli-

cial durante a primeira semana da

sentência: 600 feridas (quatro com

perdidas de olhos e duas com perdida

de testículos), 194 detidas (28 em pri-

som provisional sem fiança), e mais

de 60 agressons a jornalistas e foto-

jornalistas.

novembro de 2019  novas 7
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A partir do dia 14 de
Outubro inicia-se
umha semana de
protestos em
diferentes cidades do
território: Lheida,
Girona, Tarragona e
Barcelona mas
também em vilas e
cidades mais
pequenas. Todas
acavam com carreiras
pelos centros das
cidades, bolas de
borracha e foam,
porraços e feridas
graves com
traumatismos e mais
pérdidas de olhos

Barcelona mostra-se
envolvida em chamas
e rebatiza-se como
a ‘rosa de foc’ como
era conhecida a
cidade na
Semana Trágica



8 novas novembro de 2019

no foco
CAtAlUNHA / PROTESTOS APÓS A SENTENÇA

Autodefesa e discurso
Com estes elementos acima da mesa,

os meios cataláns começam a entender

a autodefesa. Em poucos dias os dis-

cursos mudam. À gente encapuçada

criticada selvagemente dous dias antes

pom-se-lhe rosto. O retrato muda, dei-

xam de ser anarquistas preparados que

procuram semear o caos e desvincula-

dos com o independentismo a aparecer

como os moços que viram como os seus

pais e avós foram agredidos quando iam

a votar o 1 de Outubro. Angel Garcia,

foto-jornalista retrata o perfil das pes-

soas que estám em primeira linha nas

manifestações: “É gente mui nova,

entre 17 e 20 anos, a conhecida coma

geraçom Ni Ni, que se fartou que o es-

tado lhe digesse nom a todo. Os primei-

ros dias mostravam-se pouco profissio-

nais, com roupa pouco adequada mas

aguentando porraços muito tempo. Há

muitas raparigas. Com o passo dos dias

foram aprendendo e profissionalizárom

a sua atuaçom perante a polícia. Muitas

reconhecem que nom eram indepen-

dentistas mas que o 1 de Outubro mar-

cou a sua adolescência igual que a crise

económica, vivírom despejos e vírom

os seus pais passá-lo mal na casa. Atuam

com raiva diante de um estado que

como soluçons só lhes oferece violência

para reprimi-las”.

As convocatórias nas noites também

acompanham-se de movilizaçons polo

dia com um carácter mais festivo e

com presença de famílias com crianças

e pessoas mais velhas.

As marchas pola liberdade, iniciativa

conjunta da ANC e Omnium convo-

cam em três dias milhares de pessoas

nas autoestradas do país e rematam

em Barcelona o dia 18 de novembro,

coincidindo com a greve geral convo-

cada para esse mesmo dia polos sindi-

catos Intersindical-CSC e IAC.

Acabada a mobilizaçom, muitas ma-

nifestantes deslocam-se a Via Laietana

onde se encontra a prefeitura da polí-

cia espanhola. Vive-se a noite mais

tensa dos protestos. Só nessa noite som

detidas doze pessoas, umha delas um

foto-jornalista que cobria os protestos.

O movimento independentista cata-

lám evidencia durante a primeira se-

mana pós-sentença a falta de líderes,

mas também a separaçom clara entre

o povo e os partidos políticos inde-

pendentistas que estám totalmente de-

saparecidos e quando aparecem é só

para defender a atuaçom policial.

A autogestom popular e a tecnolo-

gia som os novos atores na mobiliza-

çom social. A gente mais nova colhe

as rendas do confronto social e fai-se

protagonista de umha nova vaga de

protestos que segundo parece, apare-

ceu para ficar.

O dia 30 de novembro estas premis-

sas ponhem-se de novo em prática, as

estudantes iniciam umha greve indefi-

nida com umha acampada no centro

de Barcelona, protestam pola violên-

cia policial e pedem a amnistia das

pessoas presas. Os debates do estu-

A autogestom
popular e a
tecnologia som os
novos atores na
mobilizaçom social.
A gente mais nova
colhe as rendas do
confronto social e
fai-se protagonista
de umha nova vaga
de protestos que
segundo parece,
apareceu para ficar

albert gea
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dantado som protagonistas de

novo nas ruas da cidade de Barcelona

e a independência aqui vincula-se à

luita social: param-se despejos com a

plataforma de Afectades per les hipo-

teques no Raval e ocupam na última

semana a sede de trabalho junto com

outros sindicatos em protesta pola co-

nhecida coma ‘Llei aragonés’ que pro-

cura privatizar serviços sociais e im-

pulsada por Pere Aragonés,

conselheiro de economia e fazenda e

líder de ERC no parlamento catalám.

As eleiçons que em Catalunha de-

monstram que o independentismo

continua a crescer, deixam umha jor-

nada de reflexom, boicotada pelo Tsu-

nami novamente. Centos de praças de

todo o país acolheram atividades e

concertos durante o sábado pré-elei-

toral para desobedecer a Junta eleito-

ral espanhola.

Finalmente tem lugar a nova

“grande açom” anunciada polo Tsu-

nami o dia depois às eleiçons. Corta-

se a fronteira com França. O caos cir-

culatório afeta também ao Estado

francês. Um gram cenário com con-

certos no meio da AP7 e as fogueiras

acompanham o milhar de pessoas na

primeira noite de acampada, dissolva

com gás pimenta na primeira hora da

manhá pola gendarmeria francesa. O

conflito volve a ultrapassar fronteiras

e provoca perdas milionárias à econo-

mia espanhola em dous dias. Em pou-

cas horas estende-se a Euskal Herria

cortando-se de novo a fronteira por

Irun, nasce assim o Tsunami basco.

Quando as polícias espanholas e ca-

talás pensam que a circulaçom está

restabelecida e as manifestantes des-

convocadas em território espanhol, o

Tsunami anuncia nova açom: corte da

autoestrada em Girona que provoca o

efeito chamada em todas as cidades.

Dúzias de cortes de autoestradas vol-

vem paralisar o país. Os Mossos e po-

lícia vem-se desbordados e abando-

nam as autoestradas.

O objetivo de todas as açons levadas

a cabo até o de agora tanto polos CDR

como polo Tsunami apareceu escrito

em muitas faixas estes dias: ‘sit and talk’,

obrigar ao estado a sentar-se numha

mesa de negociaçom com Catalunha

onde se ponham as bases para negociar

o direito de autodeterminaçom.

A repressom em cifras

D
esde que começárom os protestos

fôrom detidas segundo dados do cole-

tivo antirrepresivo Alerta Solidária 230

pessoas em diferentes vilas e cidades

do conhecido como Principat e na Catalunha Norte

(pertencente ao estado francês), umha pessoa em

Madrid e quinze em Euskal Herria nas diferentes

manifestaçons de solidariedade com o povo catalám.

Das pessoas detidas, a de Madrid entrou em pri-

som preventiva acusada de um delito de desordem,

atentado e lesons, as detidas em Euskal Herria fôrom

postas em liberdade com cargos e em Catalunha en-

traram trinta pessoas na cadeia e o resto encontram-

se também em liberdade com cargos, tendo-se que

apresentar nos julgados a assinar semanalmente.

Segundo  Xavier Pellicer, um dos vozeiros de

Alerta Solidaria, as detidas nestes dias “evidenciam a

estratégia repressiva do estado espanhol iniciada antes

da sentença em Catalunha. Catalunha está no ponto

de mira do Estado por ser o principal foco de insta-

bilidade do mesmo”. Umha repressom que segundo

vaticina Pellicer irá em aumento em paralelo ao nível

de luita que se mantenha na rua :“Catalunha pujo de

manifesto o que é o estado espanhol; vertebrado pela

coroa, um franquismo mais vivo que nunca e a nega-

çom constante do direito autodeterminaçom, en-

quanto continuemos luitando haverá repressom”.

Duas das pessoas detidas na primeira semana fôrom

enviadas de maneira imediata ao CIE de Barcelona.

Um deles, o Ayoub foi deportado após 20 dias de

confinamento ao seu país de origem, Marrocos. Os

seus advogados denunciárom que a sua detençom pro-

duziu-se enquanto aguardava a sua companheira o dia

da greve geral em Lheida perto da estaçom de com-

boio de maneira aleatória. Outra detida continua no

CIE à espera de que se resolva o seu procedimento

de expulsom, segundo o jornal catalám La Directa. 

Previamente às detençons pós-sentença, o dia 23 de

Setembro eram detidas por ordem da Audiência Na-

cional nove pessoas pertencentes aos CDR no que se

tem denunciado como umha montagem policial por

diferentes advogados e coletivos antirrepressivos. Sete

destas pessoas estám na cadeia à espera de juízo acu-

sadas de terrorismo, tentativa de estragos e tença de

explosivos. O coletivo Alerta Solidária denuncia a falta

de fundamento jurídico destas acusaçons e o regime

FIES em que se encontram que “supom isolamento e

um castigo acrescentado para as famílias ao terem que

deslocar-se centos de quilómetros para visitá-las”.

Durante as detençons ademais a defesa denunciou

pressons psicológicas para renunciar ao seu advo-

gado e pedir um de oficio e o possível subministro

de drogas contra a sua vontade de um dos detidos

que apresenta importantes lacunas dos dias que per-

maneceu nos calabouços da Guardia Civil.

Alerta Solidária iniciou um processo de denuncia

perante os julgados das atuaçons de todos os corpos

policiais, que atuam neste mês em Catalunha. Mossos

d’esquadra, Policia Nacional e Guardia Civil som acu-

sadas de graves lessons nom só durante as cargas se

nom também em custódia policial. Desde Alerta asse-

guram que nom se tratam de atuaçons isoladas e pen-

sam que nos próximos dias haverá mais denuncias a

nível individual, se nom que venham a somar-se a cen-

tos de atuaçons irregulares da BRIMO (brigada de in-

formaçom) e da ARRO (brigadas de intervençom rá-

pida) que atuam impunemente vulnerando direitos

nom só com as independentistas, senom com coletivos

sindicais, estudantis, de defesa da vivenda, migradas…

sem que o governo catalám atue.
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O
direito a autodetermina-

çom exercido o 1 de Ou-

tubro tivo resposta dous

anos mais tarde por

parte do mais alto tribunal espanhol. O

dia 14 de outubro às nove e meia da

manhá dava-se a conhecer a sentencia

do procès. O mesmo dia mas 79 anos

atrás,  um tribunal militar num juízo

sumaríssimo condenava a morte o pre-

sidente da Generalitat e um símbolo

para o catalanismo, Lluís Companys.

Os líderes políticos e sociais indepen-

dentistas sentados na bancada das acu-

sadas somam cem anos de cadeia. Cai,

portanto, o delito de rebeliom e con-

firma-se a sediçom, notícia filtrada dias

antes a diferentes meios de comunica-

çom espanhóis. Por este motivo, a de-

fesa de Jordi Sànchez, Jordi Turull e

Josep Rull mostrou-se “profundamente

molesta”, segundo manifestou, e estuda

presentar denúncia perante o Conselho

Geral do Poder Judicial por considerá-

la umha falta de respeito cara às pes-

soas condenadas. Esta filtraçom que

deixa em entre-dito mais umha vez o

Tribunal Supremo pola sua falta de

parcialidade, obrigou o próprio Ma-

nuel Marchena, encarregado de redigir

a sentença a pedir desculpas públicas

para evitar mais questionamentos do

poder judicial espanhol.

De facto por este motivo a comuni-

caçom da sentença notificada para ao

meio-dia polo próprio tribunal adian-

tou-se às nove e meia da manhá para

os meios e as pessoas presas acordá-

rom com a notícia já que segundo dita

a lei devem ser as primeiras em conhe-

cer os ditames dos tribunais.

As penas para as acusadas vam dos

nove a doze anos de cadeia para nove

das doze pessoas acusadas e ditada por

unanimidade para assim poder sentar

cátedra sobre os elementos delituosos.

A variaçom dos anos é por acrescen-

tar-se malversaçom. O vice-presidente

do governo catalám, Oriol Junqueras

é a pessoa condenada com a pena

maior, por ser considerado o máximo

responsável da celebraçom do refe-

rendo, enquanto que os Jordis som

condenados a nove anos de cadeia

pelo delito de sediçom e os mes-

Cem anos de cadeia por exercer
direito de autodeterminaçom
maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

àngel garcia

O estado dita sentença contra os líderes políticos e sociais cataláns e o povo também se sente julgado

Manuel Marchena,
encarregado de
redigir a sentença,
viu-se obrigado a
pedir desculpas
públicas pola
filtraçom para evitar
questionamentos do
poder judicial
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mos anos de inabilitaçom pública.

A sentença considera que tanto Cui-

xart como Sànchez pugérom as suas

organizaçons, ANC e Omnium, ao

serviço da manobra política pensada

polo resto das pessoas acusadas.

Com esta  sentença, o que o alto tri-

bunal deixa claro é que para condenar

por sediçom só é necessária umha

açom pontual de obstaculizaçom à po-

lícia ou outra autoridade –independen-

temente de se a violência é utilizada–
já que a mesma pode constituir um de-

lito de desobediência ou resistência. O

que é interpretado polos diferentes ad-

vogados penalistas como umha crimi-

nalizaçom do direito a protesta. 

Ademais, o redigido  incorre em

graves erros de forma, confundindo

Dolors Bassa (conselheira de trabalho)

com a conselheira de ensino (que era

Clara Ponsatí) e atribuindo-lhe a titu-

laridade dos centros de ensino em que

se celebrárom as votaçons do 1-O, e

condenando-a por isto também a doze

anos. A defesa de Bassa solicitou por

este motivo a nulidade.

Umha sentença política
Benet Salellas, advogado de Jordi Cui-

xart, remarca o caráter profundamente

político da sentença. “Pretende ser

mui exaustiva sobretodo nos debates

que mantivemos durante o juízo em

matéria de direitos fundamentais mas

nom acabam de resolver as questons

que se lhe formulárom ao respeito, ao

menos numha lógica própria de um

estado de direito e com valores pro-

fundamente democráticos. Tem umha

visom mui autoritária sobre o direito

à protesta e também sobre o papel dos

advogados num juízo. Supom um au-

têntico retrocesso em muitas questons

do direito penal”.

Salellas salienta que é inusual que

umha sentença entre em valoraçons

políticas. “O poder judicial procurou

um papel protagonista, impróprio de

um poder que se diz independente.

No desenvolvimento da sentença ana-

lisa-se o ‘procés’ político em Catalu-

nha da ótica de um pretendido ataque

à jurisdiçom dos juízes que trabalham

em Catalunha, o que demonstra que

estám totalmente posicionados em re-

laçom a um relato sobre todo em rela-

çom a umha visom da soberania como

um conceito e do estado espanhol

sobre a base de umha única açom, o

qual o contamina todo”.

De facto a defesa de Cuixart pediu já

ao Tribunal Supremo a nulidade da

sentença porque considera que se

vírom vulnerados direitos como a pre-

sunçom de inocência já que nom existe

nengumha prova que sustente que

fôrom impedidos os registos do 20-S

polos que fôrom detidos os Jordis.

Paralelamente à sentencia o mesmo

dia, o juiz do Tribunal Supremo Pablo

Llarena reativava a euroordem de de-

tençom contra o ex-presidente da Ge-

neralitat, Carles Puigdemont, e contra

Clara Ponsatí, ex-conselheira de en-

sino. Ambos ficárom em liberdade

após apresentarem-se voluntariamente

perante a justiça belga e escocesa à es-

pera da resoluçom da mesma.

Perguntado pola vaga repressiva do

último mês em Catalunha a raiz da

sentença, Benet Salellas denuncia que

o governo do PSOE e a fiscalia geral

do estado dêrom instruçons a todos os

fiscais localizados na Catalunha para

que decretem  prisom provisional para

todas as pessoas detidas. Para o advo-

gado isto supom “umha mudança total

de paradigma, nom só em termos de

construçom de terrorismo mas tam-

bém em delitos de desordens públicos.

A intençom é arrastar desde o poder,

o qual é terrível”.

Reaçons a sentença
Enquanto os diferentes partidos políti-

cos independentistas cataláns e obser-

vadores internacionais de International

Trial Watch presentes no juízo coinci-

diam em qualificar a sentença como

“especialmente dura, em que se violam

os direitos políticos e civis fundamen-

tais com um claro componente ideolo-

gico”, o PSOE em plena pré-campanha

defendia a independência da justiça es-

panhola e negava a possibilidade do in-

dulto, mediante as declaraçons de

Pedro Sánchez que endurecia o dis-

curso com Catalunha e prometia “o

pleno cumprimento da ordem” posicio-

nando-se do lado de PP e Ciudadanos,

sem ter em conta que a extrema-direita

exerceu também a acusaçom.

solidariedade
e auto-inculpaçons
Baixo a legenda ‘Contra a sentença,

reincidência’, Omnium Cultural ini-

ciava a princípios de novembro umha

campanha de auto-inculpaçons gene-

ralizadas desenvolvidas no Tribunal

Superior de Justícia de Catalunya nas

diferentes cidades e vilas catalás. O

objetivo é colapsar os julgados. As au-

toinculpaçons já ultrapassam as duzen-

tas e entre as pessoas auto-inculpadas

figuram o atual presidente da Genera-

litat, Quim Torra, e todos os cargos

eleitos da CUP.

O alto tribunal
deixa claro que
para condenar por
sediçom só é
necessária umha
açom pontual de
obstaculizaçom
à polícia ou outra
autoridade 

O governo do
PSOE e a fiscalia
geral do estado
dêrom instruçons
a todos os fiscais
localizados na
Catalunha para
decretarem  prisom
provisional para
todas as pessoas
detidas

àngel garcia
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H
avia dias que aguardáva-

mos umha sentença que

todos sabíamos que seria

injusta e dura. De facto,

apenas um dia teria sido duro e injusto

para umhas pessoas pacíficas que só

pugérom umhas urnas.

Mas todo o mundo em Catalunha

sabia que seria o detonante, o desper-

tar de umha sociedade que durante

dous anos estivo lamentando a repres-

som. Seria o despertar do povo, umha

mudança de paradigma e o nasci-

mento de umha revolta.

A chamada do Tsunami Democràtic

a ocupar o aeroporto e a sua capaci-

dade de convocatória surpreendeu a

todas. A mocidade, em que sempre

confiamos que responderia, nom fa-

lhou. Velhos e moços ocupárom o

aeroporto de Barcelona, algo que

nunca acontecera. A polícia respondeu

como só sabe fazer: com violência.

Cargas, bolas de goma, projétis. O es-

tacionamento do aeroporto conver-

teu-se num campo de batalha. Nascia

oficialmente a revolta popular.

No dia seguinte a Assembleia Na-

cional Catalá e Ómnium Cultural con-

vocam concentraçom diante da dele-

gaçom do governo espanhol, onde

fôrom lidos poemas dedicados às pre-

sas e presos políticos e ressoaram can-

tigas, com o agravante de que a con-

vocatória era com candeias, o que

havia dous anos deixara a estrada im-

praticável, necessitando a via pública

horas e horas de limpeza. As pessoas

respondérom. Mas a polícia (a catalá e

a espanhola) ainda ressentida polos

feitos do dia anterior começou cargas

ali mesmo, numha convocatória pací-

fica onde havia crianças e pessoas ve-

lhas, sem nengum tipo de justificaçom.

A concentraçom dos CDR, ao outro

lado da delegaçom onde se davam cita

os jovens também foi vítima da vin-

gança policial e converteu-se num

novo campo de batalha.

De novo os projetis ilegais e os por-

raços demonstravam que o estado

nom perdoa. Começam assim as pri-

meiras barricadas, os primeiros lumes

nas ruas de Barcelona. As imagens que

chegavam polos canais de Telegram

faziam extensiva a violência a outras

cidades do país.

Sim, violência. Umha violência po-

licial desmesurada, injustificada, umha

violência de Estado que começou o

mesmo dia da sentença e que se repe-

tiria dia trás dia em todas as concen-

traçons que havia. Porque ninguém se

rendeu. Cada vez saia mais gente.

Cada vez, a resposta mais dura. E a

cada brote desta violência, autode-

Dias de fúria
Velhos e moços
ocupárom o
aeroporto de
Barcelona, algo que
nunca acontecera.
A polícia
respondeu como
só sabe fazer:
com violência. O
estacionamento do
aeroporto
converteu-se num
campo de batalha.
Nascia oficialmente
a revolta popular

JOAN MARC JESÚS PRADES

CAtAlUNHA / ANÁLISE DA MOBILIZAÇOM

àngel garcia
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no foco

fesa. As barricadas aperfeiçoavam-

se e paravam o passo das carrinhas po-

liciais. O lume queimava a cidade, o

fume nom deixava respirar, o sangue

corria.

Supervivência, autodefesa, nom ren-

diçom.

Muita gente que olhava na casa as

notícias comprou o relato que os

média, cataláns e espanhóis, queriam

vender: o de umha violência das mani-

festantes cara à polícia. Mas ao tempo

que transcorriam os dias, e graças aos

vídeos que se mostravam nas redes so-

ciais, esta gente foi reparando em que

a única violência era a de um estado

com ânsias de vingança e a violência de

um corpo policial (o catalám) submisso

e obediente ao estado opressor.

As consignas que pediam a demissom

do Conseller d’Interior Miquel Buch re-

petiam-se e no momento de escrever

este artigo, continuam mais vivas do

que nunca, sem nengum movimento

por parte do Governo catalám.

Paralelamente a isto, as entidades

com mais capacidade de mobilizaçom

do país (ANC e Ómnium) organizárom

umhas marchas multitudinárias que ser-

vírom para colapsarem as principais au-

toestradas durante três dias para rema-

tarem com umha manifestaçom o dia

da greve geral. A manifestaçom acabou

com mais violência do que nunca, mais

lume, sangue e fume do que nunca e

com mais valentia do que nunca. Moços

e velhos unidos mais umha vez nesta

semana trágica que lembrava cada vez

mais à ‘rosa de foc’, como foi batizada

naquela altura Barcelona.

E quando parecia que a mocidade já

nom nos podia surpreender, umha

greve universitária originou umha

acampada indefinida cortando as prin-

cipais vias de Barcelona. As universida-

des fechavam, o alunado na rua. Acam-

pada que no momento de escrever estas

linhas continua somando mais apoios.

Centos de pessoas detidas e centos

de feridas. Lume, fume e sangue. Gru-

pos de apoio às pessoas detidas em di-

ferentes vilas, manifestaçons interna-

cionalistas na Galiza, Euskal Herria,

Madri… e nas principais capitais do

mundo.

Esta aberraçom democrática e a res-

posta cidadá voltárom pôr o conflito

catalám de novo no centro dos olhares

do mundo. “O mundo olha para nós”

dizíamos, e finalmente olhou-nos, todo

graças à resposta cidadá, à valentia das

nossas moças, à nom rendiçom de um

povo oprimido que luita pola sua liber-

dade. Ainda com a cadeia, as feridas ou

os meios de comunicaçom que vendem

relatos de violência e terrorismo, este

povo está mais vivo que nunca.

Sabemos que o ministério de Inte-

rior procura ilegalizar as principais en-

tidades do país (ANC e Ómnium), os

partidos independentistas e agora

também o Tsunami Democrático. É

por isto, que colhe da mao os meios

de comunicaçom para criar o mesmo

relato que nasceu hai dous anos, o do

“tumulto”, umha palavra que parecia

engraçada no começo mas que foi

chave para meter na cadeia os presi-

dentes de ANC e Ómnium.

Agora fala-se diretamente de terro-

rismo. “No estan per hòsties” como di o

dito catalám, ainda que as deam a todo

o que se lhes ponha por diante.

Nom somos terroristas nem violen-

tas, somos mulheres e homens lui-

tando pola nossa liberdade porque a

autodeterminaçom é um direito nom

um delito. E o que é mais importante,

nestes dias de fúria, perdemos o

medo. E sem medo, já ganhamos!

Muita gente que
olhava na casa as
notícias comprou
o relato que os
média queriam
vender: o de umha
violência das
manifestantes cara
à polícia. Mas ao
tempo que
transcorriam os
dias esta gente foi
reparando em que
a única violência
era a de um estado
com ânsias de
vingança Joan marc Jesús Prades é membro do secre-

tariado nacional da ANC. 

CAtAlUNHA / ANÁLISE DA MOBILIZAÇOM
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A
nossa associaçom chamada

Amizando tenta promover

os direitos das pessoas

trans em calquera espaço

político, social ou cultural que se nos

ponha à disposiçom, ademais dum tra-

balho assistencial e quotidiano ten-

tando encher as lacunas que o Estado

deixa na suas tarefas. Isto, nada doado,

leva-nos a participar em múltiplas pa-

lestras onde explicamos à gente ques-

tons como porquê os direitos trans

som direitos humanos, e, ainda que

pareça mentira em pleno século XXI,

tentamos estender, às vezes mediante

o debate, a ideia de que enquanto isto

nom for abordado, nom poderá existir

igualdade na nossa sociedade. 

Todo isto serve, por sua vez, como

um baremo social que se compom da

regularidade com que contam con-

nosco, a quantidade de pessoas que se

interessa, e a multitude de aliadas que

nos achegam, o que nos permite asse-

verar que a sociedade galega medrou

muito mais do que muitos preconcei-

tos dim. Desta forma, topamo-nos

constantemente com mensagens de

apoio, declaraçons de intençons e re-

cetividade para sermos ouvidas como

um sujeito político ativo e capaz. 

No entanto, um dos primeiros sába-

dos deste outubro sucedeu em Barba-

dás (Ourense) algo diferente ao que a

gente está habituada, numha mesa re-

donda partilhada com as conhecidas

como Towanda Rebels e Feminista

Ilustrada, famosas nas redes pola

grande quantidade de likes que te-

nhem. Nom era a primeira vez que

participávamos dumha palestra em

ámbitos feministas, que debatíamos o

que construíamos juntamente com

companheiras representadas pola ban-

deira lilá, mas sim era a primeira vez

que o fazíamos com porta-vozes

dumha corrente teórica que trata de

excluir as mulheres trans. Venhem a

anunciar um sem fim de perigos ema-

nados da nossa participaçom no femi-

nismo, estendendo o medo e a res-

posta organizada contra esse processo. 

Nós, após as experiências de traba-

lho com outras companheiras feminis-

tas no país, depois de mantermos de-

bates mui saudáveis e encontros

abondo produtivos, aceitamos partici-

par na palestra para esclarecer duas

questons básicas: que negar a identi-

dade das pessoas trans é transfobia (e,

a este respeito, pugemos vários exem-

plos de chios delas onde se nos no-

meava como “caprichos”) e que na Ga-

liza encontramos a fórmula para evitar

semelhantes discursos, que nom é

outra que o trabalho comum, na base,

e o cara a cara. Nom é que esta onda

de ódio nom exista aqui, senom que

se chega é porque se está a importar

Sucedeu em Barbadás
Em outubro,
Amizando
partilhamos mesa
redonda com as
conhecidas como
Towanda Rebels e
Feminista Ilustrada,
famosas nas redes
sociais. Era a
primeira vez que
debatíamos com
porta-vozes de
umha corrente
teórica que trata
de excluir as
pessoas trans

DANIELA FERRÁNDEZ

Manifestaçom de Maribolheras Precárias na Corunha em 2008.
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desde outras realidades e outros

debates que nada tenhem que ver com

as nossas dinámicas.

A primeira intervençom da modera-

dora, Laura Seara, ex-secretária de Es-

tado da Igualdade, deixou claros os tó-

picos a que nos íamos defrontar, já

que referiu umha suposta aliança se-

creta entre o movimento LGTBIA e

os defensores dos ventres de aluguer.

Isto, nunca visto na Galiza, é o que

acontece noutros lugares onde exis-

tem interesses capitalistas partilhados

entre ambos os atores, como Madrid,

mais as devanditas teóricas nom duvi-

dam em usá-lo como umha arma con-

tra nós. Impom-se-nos umha realidade

que nom existe para argumentar

umha crítica que nom é justa, pois

todas estamos certas do lado de quem

se posicionariam (e se posicionárom)

as ruas galegas a respecto desta ques-

tom, e quem está nessas ruas. Além

disso, nom faltam associaçons LGTBI,

como Avante, que organizou ativida-

des sobre esta temática, sublinhando

que o corpo das mulheres nom é

umha vasilha.

A extensom e o uso destes tópicos

som mui daninhos para o coletivo, já

que nos situam num papel que nom

nos corresponde, identificado com a

típica parelha endinheirada de homes

gais que decide comprar umha

criança. Exemplos, como o de Ricky

Martin nom faltam, pero a nossa rea-

lidade é outra. O dia a dia das pessoas

trans na Galiza é marcado por umha

constante carreira de obstáculos que

partem na chamada patologizaçom

(mantida á consciência polo governo

da Junta) e remata na exclusom social

que sofre o coletivo. Assim, desde que

tu dis que es trans, começa todo um

protocolo de provas e questionamen-

tos que tem a finalidade de comprovar

que tés umha doença mental, isso é a

patologizaçom. 

Por desgraça, serem violentadas

deste jeito é algo que tem consequên-

cias mais alô das paredes das consultas

ou das nossas vivências próprias, já

que é a pedra angular da nossa discri-

minaçom em sociedade. Esta nom vai

poder rematar sem que remate a pato-

logizaçom, como barreira que impede

o avanço da igualdade. Mais além dos

preconceitos que alimenta a etiqueta

de enfermas mentais, sustentadores,

por outra parte, da pirámide das nos-

sas vivências quotidianas, o facto de

que o Estado nom nos considere ca-

pacitadas para dizer quem somos, es-

tende-se a que nom se nos veja capa-

citadas para nada. Os resultados som

uns níveis de desemprego que na po-

voaçom trans superam 80%, ademais

da impassibilidade de falarmos por

nós ou participarmos em igualdade

em certos processos sociais.

Como ocorre com outros sistemas de

opressons, esta agressom perpétua é

interseccional, e junta-se com fatores

de racialidade, género ou classe para

nos atacar com mais virulência, se isto

possível. Ademais, o questionamento e

a tutelagem recrudesce especialmente

no caso dos menores, condenados a

serem ignorados e apartados dumha

vida feliz, o que leva em muitos casos

até ao suicídio, como vimos há pouco

com Alan ou Ekai. Junto com isto,

persegue-se as famílias que optam pola

felicidade do seu neno, nena ou nene,

acusando-as constantemente de “tran-

sexualizadoras” ou amorais.

Como bem se vê, o coletivo tem

problemas de abondo para importar

outros de fora. A negaçom da identi-

dade das pessoas trans, igual que a pa-

tologizaçom, é transfobia, indepen-

dentemente de que venha de espaços

feministas, ultracatólicos ou direitosos.

Nós confiamos na capacidade das ruas

galegas para enterrá-los no passado, e

mais ainda, das companheiras feminis-

tas que nos acompanham neste longo

caminho. A nossa luita e umha única

luita polos direitos, a igualdade e a de-

mocracia, e nom nos vám parar por

muitos likes que tenham.

Se a onda de ódio
contra as pessoas
trans chega aqui
é porque se está
a importar desde
outras realidades
e outros debates
que nada tenhem
a ver com as
nossas dinámicas

daniela Ferrández é presidenta da associaçom

Amizando. 

À direita, Daniela Ferrández durante o debate com Towanda Rebels
e Feminista Ilustrada celebrado na romaria feminista de Barbadás.
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os pés na terra

É
outono de 2019, mas a mo-

bilização popular em Teo

despoletou já em maio do

ano passado. “Inteirámo-

nos do que se estava a passar porque

o Concelho tinha convocado uma as-

sembleia informativa em Calo para

nos informar sobre a intenção que

uma empresa tinha de avançar com

um projeto de uma estação de trata-

mento de resíduos para fabricar bio-

gás..., na altura mal sabíamos o que era

uma estação de biogás”, confessa José

António Ferreira, membro da Plata-

forma Casalonga Limpa de Residuos.

Após essa primeira tomada de con-

tato, logo descobrem que estavam pe-

rante um “assunto sério, que podia tra-

zer grandes problemas”. Quinze dias

depois, a associação já estava em mar-

cha para evitar que a Toysal instalasse

uma indústria a partir da qual trans-

formar mais de 90.000 toneladas de

resíduos a apenas 200 metros de casa.

Esta proposta inicial da empresa

ficou logo descartada. O grupo pre-

tendia tratar restos agroalimentares

para produzir energia térmica nuns

terrenos de solo rústico de 13 hecta-

res, anexos à parcela de 54 hectares

que ocupa a canteira. Para funcionar,

o projeto precisava construir 7 insta-

lações, uma medida contrária ao artigo

35 da Lei do Solo, que proíbe a trans-

formação urbanística de uma parcela

de solo rústico ordinário. 

Após o parecer negativo de compa-

tibilidade urbanística emitido pelo

Concelho, com todas as forças políti-

cas a apoiarem a plataforma vicinal, a

Junta paralisou a proposta. No en-

tanto, o pavio tinha prendido entre os

moradores organizados de Calo, que

logo tiveram de chumbar mais outra

proposta da empresa para avançar

com um plano de restauração. “A lo-

calização deste tipo de atividades

devia, por lógica, ocupar terrenos de

parques empresariais e não uma can-

teira abandonada, o que faz suspeitar

também que a intenção última passe

por um aterro camuflado, como sendo

reciclado”, aponta um relatório de ava-

liação da associação ecologista Adega. 

Uma concessão mineira
para um aterro
As evidências apontam, portanto, para

a intenção do grupo de, desde o iní-

cio, aproveitar a mina para deitar ali

quase 10 milhões de toneladas de

Cinquenta e sete.
Da janela do
carro, cinquenta

e sete cartazes ao longo da N-550. ‘Zona residen-
cial, non residual’, ‘Toysal fora - cheira mal’, ‘Fora
merda de Toysal da Casalonga’. Uma atrás da

outra, pelos menos cinquenta e sete lençóis bran-
cos abanam das casas da vizinhança de Teo, em
pé contra o projeto de “restauração” da velha
canteira de Casalonga, a última proposta da em-
presa Toysal, S.A. para instalar um aterro na pa-
róquia de Calo.

As evidências
apontam para a
intenção da Toysal
de aproveitar a mina
para deitar uns dez
milhões de toneladas
de resíduos
industriais “tapados”
posteriormente
com recurso a
'tecnosolos'

laura r. cuba
conselho@novas.gal

LUITA VIZINHAL / 

Uma canteira de resíduos
em Casalonga

xurxo buján
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resíduos industriais (principal-

mente da construção e de atividades

mineiras) “tapados” posteriormente

com recurso a ‘tecnosolos’, fabricados

pela própria promotora. É isso o que

parece fosse acontecer uma vez que

embora tivesse adquirido a exploração

mineira em setembro de 2017, só dois

meses depois passasse a arrendar a

concessão para desistir de realizar

qualquer atividade de extração. 

Depois de ter descumprido o plano

de produção anual de até 95.000 tone-

ladas, a Direção-Geral de Minas abriu

em agosto um expediente para a con-

cessão da Toysal tendo em vista a ina-

tividade na canteira. “Apareceram uns

camiões e escavadoras a moverem

terra, mas logo desapareceram... A em-

presa tem problemas com esta questão

porque não tem quem trate disso -a mi-

naria não é a sua atividade principal-,

mas o processo do expediente pode vir

a demorar até um ano, e, entretanto,

pode fazer o que quiser”, critica Fer-

reira. Sem máquinas fixas e com o ter-

reno cercado, o grupo tem ainda uma

licença da Aguas de Galicia para esva-

ziar uma lagoa próxima. De facto, no

dia 29 de Outubro a Guarda Civil acu-

diu à canteira para interditar o acesso à

mesma em vista ao início de explosões

sem autorização que acabaram por des-

prender pedras sobre a lagoa, resul-

tando nos protestos da vizinhança.

em espera burocrática
Agora mesmo, a promotora apresen-

tou mais um novo projeto de restau-

ração da canteira onde prescinde da

finca de 13 hectares como única mo-

dificação, salvando assim as questões

urbanísticas que chumbaram o ante-

rior plano. O que a vizinhança enfren-

taria a se instalar o aterro, de acordo

com um relatório ambiental simplifi-

cado da Toysal, seriam consequências

como emissões de gases, poeiras e mi-

cropartículas, alterações na saúde das

pessoas ou risco de poluição de águas

dos mais de 15 mananciais dos que

bebem milhares de pessoas. Ademais,

os cálculos da Plataforma apontam

que o trânsito de grandes veículos as-

cenderia a mais de 1000 viagens diá-

rias. “De acordo com a legislação, o

impacto vai ser grande, e temos ainda

exemplos doutros sítios onde a Toysal

não cumpre a lei e deita resíduos que

não são permitidos..., tem é só que

deitar terra por cima até porque a

Junta não tem nenhum controlo e

ninguém vai escavar depois aí”, revela

Ferreira. 

O período de alegações a esta pro-

posta venceu o mês de Setembro, du-

rante o qual à Conselharia de Meio

Ambiente entraram mais de 1000

abaixo-assinados. O seguinte passo

será a resolução da Direção-Geral de

Minas, perante a qual as vizinhas se

mostram “esperançadas” depois de

terem reunido com representantes de

ambos os órgãos públicos e constata-

rem uma vontade por se manterem

“extremamente vigilantes” para “cum-

prir escrupulosamente a legalidade”.

“Esperamos que seja suficiente para

fechar o plano de restauração. Se for

assim, continuaremos a trabalhar para

a chegada do seguinte plano, se não,

teremos de dirigir as nossas atuações

a conseguir chumbar o projeto no pe-

ríodo de alegações”, adverte nas suas

redes sociais a associação vizinhal. De-

pois de ter investido mais de um mi-

lhão de euros no projeto, entendem

que a Toysal não irá desistir facilmente

de instalar um aterro em Casalonga. 

Esta história repete-se noutros pon-

tos da geografia galega. Grixoa, Touro

ou Vieiro são exemplos de explora-

ções mineiras fechadas que sob o falso

slogan da ‘economia circular’ centram

os planos do lucro privado, que utili-

zam as restaurações como cobertura

para avançarem com aterros. Com

uma Rede de Plataformas Compos-

tela-Ulha-Tambre já são cerca de uma

dezena os casos de comunidades que

enfrentam problemas ambientais na

área envolvente. “O problema de

fundo é que estamos a gerar muitos

resíduos e há que os descartar algures,

e a diferença entre fazê-lo bem ou mal

para uma empresa está entre 20 ou

80% de lucro”, conclui Ferreira.

Grixoa, Touro ou
Vieiro são exemplos
de explorações
mineiras fechadas
que sob o falso
slogan da ‘economia
circular’ centram os
planos do lucro
privado

nerea v. lameiro

O que a vizinhança
enfrentaria a se
instalar o aterro, de
acordo com um
relatório ambiental
simplificado da
Toysal, seriam
consequências como
emissões de gases,
poeiras e
micropartículas,
alterações na saúde
das pessoas ou risco
de poluição de águas
dos mananciais 
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O que procura o estado turco
com o ataque ao norte da Síria?
O estado turco com esta invasom pre-

tende levar a cabo umha limpeza étnica

e provocar umha mudança demográfica

na zona. O presidente turco Tayyip Er-

dogan manifestou abertamente e em

várias ocasions o seu ódio cara à popu-

laçom curda, quer conseguir que aban-

donem o seu lugar e repovoar a zona

de refugiados árabes que agora mesmo

estám em Turquia. Ademais, emprega-

os como arma contra a Uniom Euro-

peia ao ameaçar que abrirá as portas

para que venham a Europa. Desde o

nordeste da Síria nom negam a aco-

lhida a refugiados, mas a condiçom de

que estes voltem aos seus lugares e ci-

dades de origem, de onde partírom

como consequência da guerra.

Numha das últimas intervençons, o

presidente de Turquia dizia: “o impor-

tante é preparar umha vida controlá-

vel nesta enorme área, e a melhor po-

pulaçom para isso som os árabes. Nom

é um bom espaço para o estilo de vida

curdo porque se trata de áreas desér-

ticas”. Ao mesmo tempo, Serekaniye,

cidade que já foi ocupada polas tropas

turcas, é onde estám assentados mem-

bros do Estado Islámico, colocando de

manifesto os vínculos entre o Estado

turco e as forças jihadistas. 

Recentemente, com mediaçom
dos Estados Unidos, tivo lugar
um cessar-fogo, que significado
tivo isto? 
Podemos dizer que o cessar-fogo nom

foi certo, na cidade de Serekaniye os

ataques continuárom durante todo o

período do cessar-fogo. Por outra

banda, esse suposto cessar-fogo con-

fundia a populaçom, a gente creu que

a guerra rematara.

O
seu nome curdo é Berfîn
Çiya e forma parte da pla-
tafoma Baran Galiza desde

a sua criaçom. A primeira parte do seu nome pujo-lha um guerri-
lheiro que conheceu em Qandil, território curdo que se encontra

no norte do estado de Iraque. Berfîn significa ‘neve’ e Çiya ‘mon-
tanha’. “As pessoas curdas sempre dim que nom tenhem mais ami-
gas que as montanhas, e afinal nós, as internacionalistas, somos
também montanhas, amigas das curdas”,  relata. Berfîn expom al-
gumhas chaves para enteder o que acontece em Rojava.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

“Em Rojava está a produzir-se um complô
internacional contra o nordeste de Síria”

berfîn
çiya

da plataforma
Baran Galiza

Berfîn (à esquerda) com outra camarada, Baran,
em Qandil, à porta do cemitério de ‘sehids’ (mártires).
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Nessa mediaçom entre os EUA e

Turquia, onde nom havia representan-

tes da populaçom do nordeste da Síria,

pedia-se a retirada das unidades de de-

fesa democráticas desta zona e a con-

sequente ocupaçom do território, isto

é, o que Turquia sempre quijo e o que

a populaçom rejeita aceitar. Mesmo

com todo este complô internacional,

as Forças Democráticas Sírias (SDF)

decidírom retirar-se de Serekaniye

para nom entravar as negociaçons du-

rante o falso cessar-fogo. 

O que pode acontecer com as
pessoas refugiadas nesta
guerra? Quantas pode haver?
A quantidade de pessoas que se pode

converter em refugiadas de guerra de-

penderá de até onde chegue a invasom

de Turquia. Agora mesmo muita popu-

laçom está a marchar para o Iraque a

campos de refugiados, sobretudo mu-

lheres e crianças. Centos de milhares

de deslocamentos já se produzírom.

Quais estám a ser as posiçons
da comunidade internacional?
Os poderes internacionais estám a dar

as costas ao povo curdo. Agora

mesmo, a populaçom do nordeste de

Síria nom confia em nenhum estado.

Como pudemos ver trás as diferen-

tes reunions e reaçons das potências

mundiais, semelha evidente que o que

está a produzir-se em Rojava é um

complô internacional contra o nor-

deste de Síria. Tanto os EUA como

Rússia acordárom com o Estado turco

a sorte deste território, sem ter em

conta a vontade da populaçom e pi-

sando os direitos humanos de acordo

com os seus interesses. À fim e ao

cabo, como demonstrárom repetidas

vezes em todo o mundo, as vidas hu-

manas resultam-lhes indiferentes, mas

ademais, o projeto democrático que

aqui se desenvolve nom pode ser

senom umha pedra no sapato para os

garantes do statu quo mundial.

Turquia pactuou com ambos os paí-

ses um cessar-fogo, que em nenhum

dos casos foi respeitado pola forças tur-

cas. Ademais, cidades como Serekaniye,

ocupada polo exército turco, fôrom to-

madas por forças jihadistas que sa-

queiam o território e continuam os

seus ataques levando a cabo sequestros,

torturas, mutilaçons e decapitaçons (a

maioria delas gravadas em vídeos e di-

fundidas por eles próprios). Quando

Erdogan fala de repovoar a zona, como

vemos com o exemplo de Serekaniye,

pretende que o território seja povoado

por jihadistas, já que à fim e ao cabo,

som os seus principais aliados.

O Estado Islâmico, graças ao Estado

turco e à OTAN, depois dos treinamen-

tos recebidos durante meses, está a vol-

tar a fazer-se forte. Esta regiom, que até

o de agora era umha das mais seguras

de todo Oriente Meio, onde conviviam

árabes, curdos, asírios, turcomanos e de-

mais culturas de forma pacífica; onde

nas escolas ensinava-se tanto árabe

como curdo; onde a mulheres podem

decidir sobre o seu futuro… será esma-

gada polos interesses imperialistas do

Estado turco e o resto da OTAN, da

qual o Estado espanhol forma parte.

Desde a retirada das tropas
norte-americanas aguardava-se
em qualquer momento, como
fôrom esses meses em que a
ameaça estava presente?
A ameaça sempre estivo presente, du-

rante os últimos meses a populaçom

estivo a preparar-se para o ataque,

sabia-se que Erdogan tarde ou cedo

levaria a cabo os seus planos de inva-

som, mas nom se sabia quando exata-

mente. A populaçom estivo a organi-

zar-se para este momento, cobrindo as

ruas para evitar que os drones tenham

visom, construindo túneis, formando

a populaçom para autodefender-se,

criando propaganda internacional em

contra da guerra…

Quais fôrom as principais mos-
tras de solidariedade interna-
cional?
Desde antes do começo da invasom, di-

ferentes coletivos e organizaçons esti-

vérom a se preparar para sair às ruas e

mostrar a sua solidariedade no mo-

mento do começo da ofensiva. Mostra

disto seria o que foi denominado como

o ‘dia x’, que implicou estar em estado

de alerta para ativar toda a nossa força

no dia em que todo desse começo.

Trás o começo da retirada dos EUA

e o início da invasom produziu-se o

princípio de umha vaga de solidarie-

dade que ainda continua, onde as inter-

nacionalistas e a comunidade curda en-

chêrom as ruas arredor de todo o

mundo. Por outra banda, levárom-se a

cabo diferentes açons, como podem ser

os bloqueios às caixas de faturaçom da

companhia aérea turca Turkish Airlines,

e pugérom-se em andamento campa-

nhas, como é a do boicote ao consumo

dos produtos procedentes de Turquia.

Como apoiar o movimento
curdo desde a Galiza?
Agora mesmo, mais do que nunca,

chama-se desde o nordeste de Síria

para a mobilizaçom mundial. Depois

de ver como a comunidade internacio-

nal deu as costas às curdas, depois de

ver como os cessar-fogos som negocia-

dos sem estar elas presentes, Rojava só

conta com a gente. Com a sua própria

populaçom, disposta a fazer de cada

casa umha trincheira de resistência, e

com os povos do mundo e a pressom

que estes podam exercer para que a

invasom nom se permita. Só se pode

confiar em que todo o mundo forme

parte da resistência e conseguir assim

entre todas que a populaçom poda

conservar as suas casas e as suas vidas.

Um dos jeitos de mostrar a nossa soli-

dariedade é secundando as chamadas

internacionais para a mobilizaçom,

assim como participando nas campa-

nhas e dando a conhecer a situaçom e

a história do povo curdo.

“Turquia pretende
levar a cabo umha
limpeza étnica e
umha mudança
demográfica na
zona”

Mulheres a protestarem na fronteira
com Turquia, em Serekaniye.
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Q
uando no primeiro de

julho de 1997, Reino

Unido renunciava à so-

berania sobre os territó-

rios e portos que controlava no cantom

em favor da China, punha fim a cento

cinquenta e cinco anos de ocupaçom

colonial. Este facto sentava as bases

para a criaçom da regiom unificada co-

nhecida como Hong Kong SAR ou Re-

giom Administrativa Especial de Hong

Kong da República Popular China,

conformada polas zonas chamadas

Novos Territórios, a península de Kow-

loom e mais de duzentas e cinquenta

ilhas, entre elas a que lhe outorga o

nome ao território: Hong Kong. Assim

foi como este lugar de elevada impor-

tância estratégica na regiom devido à

sua localizaçom e portos marítimos,

achou-se numha situaçom única no

mundo: um permisso especial de semi-

autogoverno por cinquenta anos com

umha data de expiraçom, o ano 2047.

Um sistema político único no mundo e

que hoje em dia se resume como ‘um

país, dous sistemas’.

Hong Kong é atualmente um país

de aproximadamente sete milhons e

meio de habitantes urbanos. A popu-

laçom, de maioria etnia chinesa (sobre

um 93.6%) recebe também imigraçom

de outros países de Ásia como Nepal,

Paquistám, Indonésia, Filipinas e da

própria China continental. Todo isto

supom umha densidade de povoaçom

de 7082 pessoas por quilómetro qua-

drado (na Galiza contamos com umha

densidade de 91 habitantes por quiló-

metro quadrado). Assim, nom é estra-

nho que seja considerado o lugar mais

caro do mundo para comprar umha

vivenda (Global Porperty Guide taxa

o metro quadrado meio em Hong

Kong em 25.760 euros enquanto no

Estado Espanhol, por exemplo, está

em 4.978 euros).

É neste contexto onde enquadra-

mos a atual situaçom em que a cidada-

nia de Hong Kong SAR leva, a dia de

hoje, mais de oito meses de protestos

nas ruas. O detonante, neste caso, foi

a tentativa do executivo de Carrie

Lam, a chefa executiva de Hong Kong

(posto que passa por ser simpatizante

obrigatório do governo de Beijing) de

aprovar umha nova lei de extradiçom

que desfoca ainda mais as fronteiras

jurídicas com a China. Este projeto de

lei, tomava como referente um caso de

assassinato machista em Taiwan onde

o delinquente de nacionalidade hong-

konesa cometeu o crime para de-

O detonante dos
mais de oito meses
de protestos nas
ruas foi a tentativa
do executivo de
Carrie Lam, a chefa
executiva de Hong
Kong de aprovar
umha nova lei de
extradiçom que
desfoca ainda mais
as fronteiras
jurídicas com a
China

MOBILIZAÇONS /

Hong Kong, luita contra um gigante
paloma fidalgo balado
conselho@novas.gal

‘Manhá, força policial mínima. Nom fiques durmida, nom te afagas, nom aceites
escusas’. A primeira frase do cartaz ironiza com as declaraçons policiais sobre
uso da violência contra as manifestantes. paloma fidalgo balado



novembro de 2019  novas 21

a terra treme

pois escapar a Hong Kong. Devido

à falta de acordos de extradiçom, a jus-

tiça de ambos os dous países tinha se-

rias dificuldades para processar o in-

dividuo. Assim, este projeto de lei

permitia que os presuntos delinquen-

tes puidessem ser, ademais, extradita-

dos à China continental. Tendo em

consideraçom que a atual República

Popular da China nom garante os di-

reitos humanos da cidadania nem

muito menos dos seus prisioneiros,

esta lei podia ser utilizada para silen-

ciar críticos e opositores da cidade

cantonesa ao governo de Beijing. Se-

gundo Humam Rights Watch, o amen-

damento da Constituçom chinesa le-

vada a cabo por Xi Jinping em março

de 2018 em que se cancelavam os li-

mites de tempo nos mandatos, de-

monstrava a sua clara intençom de go-

vernar o país por tempo indefinido.

Baixo o seu mandato, o aumento da

repressom à liberdade de expressom e

religiosa já supugérom detençons ar-

bitrárias, desapariçons forçosas, au-

mento do controlo dos meios de co-

municaçom e redes sociais e a

perseguiçom de distintas comunidades

religiosas como as populaçons muçul-

manas das regions de Xianjiang ou

Ningxia.

A primeira manifestaçom, organi-

zada em março por ativistas relaciona-

dos com a Revoluçom dos Guarda-

chuvas Amarelos (um movimento que

apostava no sufragismo universal que

se opujo às reformas antidemocráticas

impostas por Beijing em 2014) reuniu

doce mil pessoas segundo os organi-

zadores. Para o dia 9 de junho, mais

de um milhom de pessoas manifesta-

vam-se contra o Council de Hong

Kong. Foi nessa manifestaçom, onde

o uso de gases lacrimogéneos, pimenta

e outras armas repressivas fôrom utili-

zadas para dissolver os manifestantes.

Após as acusaçons por parte da polícia

e o governo que culpabilizavam os

manifestantes considerando-os violen-

tos, as manifestaçons continuárom au-

mentando em número de assistentes e

em frequência. Em 15 de junho, o go-

verno anunciava a paralisaçom da

aprovaçom do projeto de lei mais sem

a retirar. Para o domingo 16 de junho,

dous milhons de cidadaos ocupavam

as ruas pedindo, ademais, a demissom

da chefa executiva Carrie Lam.

Após a experiência da Revoluçom

dos Guarda-chuvas Amarelos, onde al-

guns dos líderes do movimento fôrom

inclusive sequestrados por agentes es-

tatais e também condenados a prisom,

umha nova forma de resistência cida-

dám começou a emerger em Hong

Kong. Fazendo ainda mais seu o lema

‘sé água’ do ator e maestro de artes

marciais de Hong Kong, Bruce Lee,

os manifestantes decidírom adaptar-se

à realidade com umha organizaçom

baseada na nom sinalizaçom de líderes

visíveis para evitar que o movimento

fosse descabeçado com novas deten-

çons e apoiando-se em ferramentas

tecnológicas coma Telegram, webs de

IP encriptada ou lasers para evitar o

reconhecimento facial e garantir assim

a sua própria segurança. A organiza-

çom das protestas, baseiam-se em

açons diretas contra infraestruturas

chaves da cidade como o metro (que

chamam estar do lado do governo por

nom proteger os manifestantes dum

ataque de triadas simpatizantes com

Beijing a finais de julho) e com o blo-

queio do centro financeiro e governa-

mental da cidade. Outras açons diretas

incluírom o bloqueio do aeroporto,

um dos mais transitados de Ásia, o

qual inspiraria mais tarde as açons do

Tsunami Democrátic em Catalunya

polo grande impato e cobertura inter-

nacional que estas açons de resistencia

pacífica suponhem. Ao ser um move-

mento de base enormemente estu-

diantil, as açons tenhem presença as

fins de semana o que cria umha pecu-

liar atmosfera de calma nos dias labo-

rais contraposto à sensaçom de estado

de sítio que começa as sextas à noite

até domingos à noite com barricadas

nas ruas, boicote a empresas simpati-

zantes com o regime da China e blo-

queios no metro e centros comerciais

fechados. A enorme presença das

redes sociais e as açons de street art re-

matárom por eclipsar nos chamados

‘muros de Lennon’ que se reproduzi-

riam por toda a cidade reivindicando

e informando aos cidadaos da situa-

çom política. As cinco demandas por

parte dos manifestantes: a retirada do

projeto de lei, a constituçom dumha

comissom independente que investi-

gue a brutalidade policial, a retrata-

çom do executivo que denominou os

manifestantes como “rebeldes” o que

trae sobre dez anos de prisom, amnis-

tia para os arrestados e sufragismo

universal. O 4 de setembro, o execu-

tivo retirava o projeto de lei, segundo

muitos dos manifestantes, tarde. 

O 1 de outubro, enquanto Carrie

Lam fazia presença em Beijing no des-

file comemorativo do septuagésimo

aniversario da fundaçom da República

Popular da China, um manifestante

era disparado no peito por um anti-

distúrbios nas ruas do centro do bairro

financeiro de Hong Kong. A situa-

çom, longe de se resolver, continua a

se intensificar, logo da aprovaçom de

umha norma cidadá resgatada dos

tempos coloniais na qual se proíbe aos

cidadaos de Hong Kong cobrir as

A bandeira di: ‘Recuperar Hong Kong, a revoluçom
do nosso tempo’. wai siu fung

Os manifestantes
decidírom adaptar-
se à realidade com
umha organizaçom
baseada na nom
sinalizaçom de
líderes visíveis e
apoiando-se em
ferramentas
tecnológicas. A
organizaçom das
protestas baseia-se
na açom direta
contra as
infraestruturas
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suas caras em espaços públicos.

Atualmente, as fronteiras das provín-

cias chinesas com Hong Kong, te-

nhem a ordem de parar qualquer im-

portaçom de camisolas de cor preta, a

cor utilizada polos manifestantes

como uniforme reivindicativo.

Enquanto a escalada de violência

continua nas ruas de Hong Kong, a

comunidade internacional mantém

umha posiçom maioritariamente neu-

tral ou de pretendida ignorância sobre

o conflito político que o povo de

Hong Kong está a padecer. De empre-

sas como Apple, retirando umha apli-

caçom utilizada polos manifestantes

para localizar os carros da polícia, a

NBA retratando-se do seu apoio aos

manifestantes para salvar o seu acordo

com a Associaçom de Basquetebol da

China, que lhe brinda milhares de mi-

lhóns de dólares anuais. É claro que

posicionar-se contra um gigante como

China nom é simples para as empresas

capitalistas baseadas nos benefícios. A

pesar de que parte dos manifestantes

de Hong Kong mantenhem a sua es-

perança num futuro apoio dos UEA

ou da Gram Bretanha, ninguém pa-

rece pronto a confrontar ao conside-

rado atualmente como país mais po-

deroso do mundo. Inclusive os

movimentos de esquerda tradicionais,

que normalmente nom duvidam em

se posicionar do lado da liberdade de

expressom e dos povos reprimidos,

nom acertam a fazer umha leitura crí-

tica da situaçom, quiçá enganados pola

velha crença de que China é ainda

umha utopia comunista ideal em vez

dumha distopia capitalista que usa a

sua antiga maquinaria e estrutura

criada por Mao Zedong para sustentar

um sistema em que já há mais ricos do

que nos EUA (segundo Credit Suisse,

neste mesmo mês). Dito doutra forma,

e segundo o informe feito polo insti-

tuto de investigaçom Hurum, em

2018, a cada semana, quatro cidadaos

chineses proclamavam-se milionários.

Tendo em conta que, historicamente,

China utiliza Hong Kong como base

para abrir as suas empresas ao mundo,

e polo tanto a recessom da economia

de Hong Kong também afeta enorme-

mente ao gigante asiático. A situaçom,

longe de se resolver, arrasta o país

numha das maiores crises económicas

da sua história, com retiradas de capi-

tal de investimento estrangeiro, cance-

laçom de eventos, eliminaçom de pos-

tos de trabalho e umha crescente

preocupaçom pola situaçom da vi-

venda e a desigualdade de rendas.

Numha visita a Nepal em outubro,

Xi Jinping declarava que “qualquer

tentativa de dividir China remataria

com corpos destroçados e ossos con-

vertidos em pó”. Para o dirigente chi-

nês, o caso de Hong Kong poderia de-

sencadear revoltas ou resistência

noutros territórios ocupados polo gi-

gante asiático como o Tibet. Por en-

quanto, a resistência em Hong Kong,

continua.

Enquanto a escalada
de violência continua
nas ruas de Hong
Kong, a comunidade
internacional
mantém umha
posiçom
maioritariamente
neutral ou de
pretendida
ignorância sobre
o conflito político
que o povo de
Hong Kong está
a padecer



O
investigador Isaac Lourido realiza umha aproxi-

maçom sobre o uso da escrita polas pessoas pre-

sas. “Escrever no cárcere pode representar umha

resposta moral que questiona a coerçom estatal e

militar”, expom. Para além dos documentos deixados por di-

versos prisioneiros políticos ao longo da história, Lourido pom

o foco também numha categoria de textos que só pontual-

mente é entendida como literatura: a escrita criativa ou teste-

menunhal realizada através de cartas e diários. página 28

A literatura
trás os muros
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No muro obra de Pejac no interior da prisom de El Dueso (Cantabria)
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M
ancomunidade, uma terra livre sem Estado

é o livro que Joám Evans Pins nos

oferece desta volta, através da edi-

torial Ardora (s)ediçons anarquistas.

Ademais de um prólogo da historiadora e ativista

Lara Barros, divide-se em três seçons principais. Na

primeira, achega a proposta mancomunitária como

organizaçom político-territorial, assim como a sua

aplicabilidade no país. Na segunda, centra-se nos an-

tecedentes históricos da proposta, e na terceira, sin-

tetiza o sentido que para ele cobraria umha Galiza

sem Estado. 

A obra, supom um exercício intelectual entre a

imaginaçom de outros mundos possíveis e a rigorosa

documentaçom própria das ciências sociais. Desta

dupla concorrência, é que Joám Evans consegue car-

tografar, brilhantemente, o potencial de experiências

comunais adjacentes ao devir histórico da Galiza. Ao

mesmo tempo, serve-lhe isto para ilustrar como é

que por vezes, aquilo imaginado, pudo, poderá ou

mesmo pode estar a ser, na sua determinada medida,

muito mais real do que num princípio pude parecer.

Assim, nom é casual que na obra ressoem ecos do

que da Filosofia da História pensou-se por autores

como Walter Benjamin. Estaríamos logo perante um

imaginário de crítica do Capitalismo, concebido este

nom só no modo da ortodoxia marxista, a saber, como

mero modo de produçom. Senom ademais, como sis-

tema sócio-económico propiciador de umha época

cultural, política, civilizatória, antropológica e até es-

piritualmente, totalmente nova a respeito do conjunto

das precedentes. É o que, com certeza, costuma ser

identificado de ‘Modernidade’. Desta forma, a espe-

cificidade da nova época viria dada por um original

sentido universalista, à vez do que uni-linear, do devir

histórico, o que, mediado pola pretensom de um de-

senvolvimento ilimitado das forças produtivas, desem-

bocaria numha revoluçom à contra de toda forma de

vida anterior. Isto é, a revoluçom industrial.

No entanto, qualquer fugida cara adiante, nom pode-

ria deixar de resultar catastrófica, independentemente

já da classe social que em cada momento ocupasse o

poder. E de aí apelos como o que chama a deter o

comboio da História, entanto que verdadeiro aceno

de umha revoluçom autêntica. Velai umha sorte de

tradicionalismo nom-reacionário no qual a arela liber-

tária do autor bem se poderia inscrever, o que à sua

vez, contrastaria com as habituais ideologias modernas

de cunho progressista, desatendedoras de umha mais

que provável irreversível simbiose entre Estado mo-

derno e Capital.     

Dizia o antropólogo Pierre Clastres que “o que

nos amostram os selvagens é o esforço permanente

por impedirem-lhes aos chefes serem chefes, por

Enxergando a Mancomunidade
eNsAIo / 

ares branco lopes

xian naia 
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rejeitar a unificaçom, por conjurar a unicidade

estatal. Se bem a história dos povos que tenhem His-

tória é a luita de classes, a história dos povos sem

História, é a história da sua luita contra o Estado”.

E isto, bem poderia extrapolar-se a toda comuni-

dade herdeira de formas de sociabilidade ainda nom

plenamente capturadas nas engrenagens da Moder-

nidade, e portanto, também em certo grau à Galiza,

entendendo-a logo como sociedade com traços

ainda coloniais no seio do Primeiro Mundo. Ou em

síntese, como povo com um pé dentro da História e

um outro fora. Com este segundo é que o nosso

autor nos afouta a caminhar.

Aproximando-nos ao livro, seria de justiça incor-

porarmos também umha axial ótica de género, como

à que Lara Barros já aponta no prólogo a partir dos

estudos pós-coloniais. Porén, poderia ser de grande

utilidade ter sempre presente, da mão de Silvia Fe-

derici e o seu Calibã e a bruxa, como é que com o ad-

vento do Estado moderno, os poderes institucionais

cúmplices contribuírom de modo sistemático ao des-

pojamento das comunidades camponesas e das suas

cosmovisons ancestrais. Como é que a funçom de

transmissom dessas cosmovisons de geraçom em ge-

raçom estava, em grande medida, reservada às mu-

lheres. E como é que esse despojamento em que se

enquadram fenómenos como a caça de bruxas, in-

crementou exponencialmente a cousificaçom dos

corpos das mulheres, daqui em diante, reclusos no

espaço doméstico como o seu espaço natural no

novo modo de produçom. É assim que os corpos

das mulheres passariam a ser, quiçá, a mais impor-

tante das fontes de acumulaçom originária do Capi-

tal, inextricavelmente vencelhado ao velho Patriar-

cado, mas agora de novas características.

Na procura de possíveis dicas introdutórias às

ideias-força do autor, também seria interessante alu-

dirmos a Alexánder Chayanov, estudioso russo do

mundo do trabalho enquadrado na jeira revolucio-

nária soviética. Equiparável aos clássicos do mar-

xismo, a originalidade do seu pensamento residiria,

porém, em ter concebido as comunidades campone-

sas nom sujeitas à planificaçom estatal da produçom,

como núcleo de qualquer sociedade nom-capitalista

vindoura. Ao nom ser a capitalizaçom de qualquer

excedente a finalidade produtiva das comunidades

camponesas (princípio de equilíbrio consumo-traba-

lho), estas, nom teriam porquê se ver necessaria-

mente advocadas a nengum estádio de integraçom

económica no Capitalismo. Devido ao carácter he-

rético destas consideraçons com respeito ao cânone

obreirista, estatalista e industrialista soviético, é que

o regime estalinista faria-o cair em desgraça.

Resulta bem curioso um paralelismo que se dá

entre o livro do nosso autor e umha das obras de

Chayanov intitulada Viagem do meu irmão Alexéi ao

país da utopia camponesa. Já que no seu livro, Joám

Evans anexa um texto com anterioridade publi-

cado no Nº 0 da revista 15/15\15 (Revista para uma

nova civilização), e fruito de um experimento consis-

tente em relatar a situaçom imaginada de um futuro

hipotético. Na devandita prospetiva, relata-se como

a quebra territorial do Estado espanhol já foi consu-

mada e resolvida numha realidade confederal, mas

contudo, ainda ancorada num sistema-mundo capita-

lista colapsado de facto por mor da insustentabilidade

ecológica do seu crescimento económico indefinido.

Das ruínas do anterior é que dá em renascer, espe-

rançosamente, a Mancomunidade sem Estado, e con-

tra o Estado, à qual se nos chama. Boa leitura!

A obra supom supom
um exercício
intelectual entre
a imaginaçom de
outros mundos
possíveis e a rigorosa
documentaçom
própria das ciências
sociais

charo lopes
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Como nasce e segue ‘mazarelos’?
Miguel: Surde dum grupo de amigos, companheiros

de aulas, que rematamos o grau em História. Tínha-

mos umha serie de trabalhos de aula que nom sabía-

mos que fazer com eles. Assim, decidimos criar um

espaço para partilhar esse tipo de cousas, de jeito pes-

soal, nom pensando num formato de revista. A gente

da nossa geraçom gostou o que publicava-mos e co-

meçou a perguntar se podia colaborar. Houvo um

processo de “bola de neve” e… até hoje com o projeto

da revista em papel e outros

que iremos desvelando.

Lucía: Eu formo parte

dessa “bola de neve”. Acho

que dim com Mazarelos no

mês de novembro, há

agora quase um ano. Pare-

ceu-me muito interessante

e pedim participar.

Quando se decidiu dar o passo ao formato papel

oferecêrom-me a possibilidade de entrar na diretiva.

Os primeiros artigos som logo trabalhos
académicos?
Miguel: Sim, eu no último ano do grau estudei em

México. Ali escrevim trabalhos sobre a comunidade

galega em México e aos meus companheiros inte-

ressava-lhe. Publicar foi também um incentivo para

nós próprias, para seguir investigando.

“Recolhemos da academia e da memória
para criar relatos o mais objetivos possíveis”

Na campanha de lançamento da revista fa-
lastes de Mazarelos como “novas formas de
fazer história”. Que supóm escrever na re-
vista para quem estudou ciência?
Lucía: Trata-se de abrir a história a todo o mundo,

de que nom tudo o que escrevemos seja tam dog-

mático, tam enquadrado nos parâmetros históricos.

Muitas vezes ouvir falar dum artigo histórico bota

para atrás aos leitores e leitoras. O objetivo é fazer

um revista que saia um bocado margens e empregar

outro tipo de linguagem, mais simples, mais singela

de seguir.

Miguel: Também a nível de temáticas. Umha das pes-

soas que esteve desde o começo está a doutorar-se em

História do Desporto, um tema pouco habitual. Tam-

bém introduzimos a questom de género, que na aca-

demia custa ainda, já que preferem seguir linhas mais

metodológicas. O único dogma que seguimos é que se

investigue com rigor, mas também com síntese.

Lucía Veciño (Ponte-Cesso, 1991)
e Miguel Rodríguez (Teio, 1996)
fam parte de Mazarelos, um pro-

jeto de divulgaçom de artigos históricos e doutras disciplinas so-
ciais. Em outubro, Mazarelos, superou com sucesso umha cam-
panha de financiamento coletivo para que os bares e os quiosques
contem com umha nova publicaçom em galego. Novas da Galiza
fala com elas sobre a história, a divulgaçom, a perspetiva de género
nas investigaçons ou a memória como fonte para tecer relatos.

raquel c. pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

lucía veciño
e miguel

Rodríguez
da revista

‘Mazarelos’

DIVULGAÇOM / 
ena barbazán
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Dedicades umha seçom à memória e
afirmades que “nom se pode falar do pre-
sente sem conhecer o passado”. Que valor
outorgades à memória na investigaçom?
Miguel: As academias som um mundo e a memória

é outro. Nós recolhemos de cada um para criar um

relato o mais objetivo possível e achegado à gente.

O passado que conhecemos é um relato historicista,

pouco apegado às vidas da gente. Queremos ache-

gar-nos através da investigaçom ao passado e nom

crer tudo o que está escrito. Repensar o que já se

pensou e nom dogmatizar.

Muitos meios tenhem posto o foco no desco-
nhecimento da história recente por parte da
gente mais nova. Que falha na transmissom? 
Lucía: Penso que a forma de ensinar história tem

muitas eivas. Falávamos da perspetiva de género,

para mim é vital incluí-la e agora fam-se avances,

mas muito pouco a pouco. Falta umha revisom que

como estám organizados os programas no institutos,

mas também na carreira. Eu botei em falta história

de Ásia, de África, da América Latina. Há umha

visom muito eurocêntrica na universidade. 

Miguel: Através da minha estância em México des-

cobrim outro mundo. Na minha  etapa no instituto

estudei a realidade de doze ou treze pessoas, mo-

narcas, clero, nobreza… Até o grau nom comecei a

estudar o outro 99% da sociedade. Há que revisar a

história que estudamos e como a estudamos. Para a

mocidade esta matéria consiste em ter um livro de

texto com dezasseis páginas por tema e estudar um

por um. Um trabalho de memória e datas. Umha

frase muito recorrente é “nom gosto da história, mas

vejo muitos documentários”. A história é inquieta-

çom, curiosidade, todo um mundo. Um dos desafios

da educaçom é atrair a juventude e que ela própria

se faga pergutnas, nom dar-lhe todas as respostas.

Como abordades a história mais imediata,
o relato oral e as fontes que podemos ter
mesmo na casa?
Lucía: Penso que a memória oral está muito esqu-

cida. Isto deve-se à essa possiçom da Academia e a

história em geral de nom tomar consideraçom

aquilo que nom está escrito nem contrastado. Tu

podes criar um relato diretamente através dessa me-

mória oral. De feito, tudo o que tem a ver com os

conflitos labregos do século XX -Sobrado, Sofám,

Guilharei- elaborou-se atavés desses testemunhos

orais. Há muitas questons que nem aparecem na im-

prensa. Que passa? Tu com as fontes orais recentes

podes trabalhar enquanto essas pessoas estejam

vivas, portanto, ou se recupera dalgum jeito ou de-

saparece.

Miguel: Tampouco tam recente, mas penso que na

Galiza temos em cada casa todo um mundo por des-

cobrir através dos arquivos familiares. Somos umha

sociedade profundamente ligada à emigraçom.

Todos e todas temos fotografias, cartas, documentos

que formam parte do nosso ADN, da cultura e do

esforço de todos os galegos e galegas.

Lucía: Um projeto muito interessante foi o de

Nomes e Vozes, que esteve em marcha enquanto se

mantivo a Lei de Memória Histórica e que quando

se recortárom os fundos ficou paralisado. Fijo um

trabalho imenso de dar voz a toda essa gente que ti-

nhas vivências super-interessantes que nom fôrom

tratadas por parte do campo da história.

Fazedes umha aposta declarada pola língua
galega nos vossos trabalhos…
Miguel: Foi a primeira premissa que se decidiu. Se

vamos falar para a gente, vamos fazê-lo com a língua

da gente. Há colaboraçons internacionais, pessoas

que escrevem desde Itália, desde México ou Brasil.

Nós quigemos explicar um mundo desde o galego

e em galego. É umha língua que por parte do estado

espanhol ou Portugal se pode entender bem.

Concluístes com sucesso umha campanha
de financiamento coletivo para lançar umha
revista em papel. Por que perdura este in-
teresse nas publicaçons físicas?
Lucía: Quando se decide publicar em papel é pre-

cisamente porque se reivindica um suporte físico.

Através de Internet temos muitíssima informaçom.

Mas este é um modo de fazer honra a esse outro

formato, outro jeito de divulgaçom. Que a gente

poda ir a umha biblioteca, um quiosque e ler umha

revista de história na nossa língua.

Miguel: Por parte da Academia publicam-se livros.

Com o nosso projeto de financiamento colectivo, que

chegou a muita gente, vamos lançar o que quigemos

propor. Nom impugemos nada, através da campanha

cumpriu-se a premissa de que a gente quer ler a revista

em papel. E vamos dar o que a gente quer.

“O passado que
conhecemos é um relato
historicista, pouco
apegado às vidas da
gente”, Miguel
Rodríguez”
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“E
u fum humilhado nas cadeias / Como

podo agora compor versos? Como

consigo escrever?”. Milhares de versos

como este de Sami al-Haj foram escri-

tos polos presos de Guantánamo após o 11 de se-

tembro de 2001. Mas só umha vintena deles conse-

guírom superar a censura e a destruiçom sistemáticas

que as autoridades estado-unidenses aplicárom a

estas composiçons literárias. Ainda que em determi-

nada altura os reclusos pudérom aceder a materiais

para escreverem “normalmente”, no início só dispu-

nham de pequenas pedras ou de crema dentífrica

para gravar os versos nas taças de espuma que usa-

vam para beber. Taças com que ocasionalmente con-

seguiam ficar, e que tentavam passar de cela em cela

ou fazer sair ao exterior através de colaboradores.

Este é um dos exemplos que usa a pensadora norte-

americana Judith Butler no seu livro Quadros de guerra

(2009), em que reflete sobre a extrema precariedade

das vidas excluídas dos consensos solidários. No con-

texto de atual excecionalidade legal e vulnerabilidade

humana em todo o mundo, perfeitamente retratado

por Borxa Colmenero em Vidas culpáveis (2017), Bu-

tler considera a poesia  umha das práticas que conse-

guem ativar a capacidade de sobrevivência. Escrever

no cárcere –poesia ou outro género qualquer– pode

representar umha resposta moral que questiona a

coerçom estatal e militar, umha prova da barbárie,

um apelo à exterioridade dos muros e umha mani-

festaçom de sensibilidade que se partilha com umha

comunidade política agredida.

Umha literatura gris
Antonio Gramsci, Nazim Hikmet, Jean Genet, An-

gela Davis, Xosé Luís Méndez Ferrín, Luandino

Vieira ou Joseba Sarrionandia som só alguns dos es-

critores cuja atividade criativa estivo ligada dumha

ou doutra maneira à prisom. Frente a estes escrito-

res, para os quais o encarceramento supujo muitas

vezes maior reconhecimento e consagraçom nos câ-

nones da esquerda, teríamos casos como os de

Bobby Sands ou Mumia Abu-Jamal, ativistas que ade-

rem à escrita como consequência do encerramento

e que fam dela mais umha frente de luta política

dentro e fora dos muros.

O sobredimensionamento destas figuras tendeu a

escurecer o resto da escrita, criativa ou testemunhal,

produzida nas prisons. Trataria-se dumha literatura

Escrever na prisom:
Umha visom geral
isaac lourido

Prisom de El Dueso (Cantábria)
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gris que circula de maneira muito restrita e cujos

circuitos se limitam praticamente à comunicaçom

privada (a carta e o diário seriam os géneros emble-

máticos) e ao âmbito da militância política e dos seus

meios de difusom. Um tipo de escrita que só pon-

tualmente é reconhecida como autêntica literatura,

já que nem se ajusta às práticas que os campos lite-

rários admitem como próprias nem interessa às pes-

soas dessa esfera intelectual.

Portanto, só encontraremos esta literatura gris nos

fanzines, nas revistas e nos livros publicados polos

movimentos anti-repressivos ou por outros movi-

mentos políticos, em páginas web e blogues susten-

tados por umha comunidade de apoio (como o Ca-

derno Senlheiro ou Poeta Muerta, de Patricia Heras), em

documentos privados ou inéditos que num mo-

mento dado saem à luz ou, de maneira muito exce-

cional, em bibliotecas ou arquivos digitais que focam

a questom da escrita carcerária.

Um caso especialmente singular foi o projeto Apli-

cación Legal Desplazada #3: F.I.E.S., desenvolvido em

2011 e 2012 pola artista catalá Núria Güell. Depois

de convidar mais de cem presos submetidos ao re-

gime FIES a enviarem algum contributo que ser-

visse como “folha de reclamaçom” sobre a tortura

institucional, Güell recebeu mais de 150 poemas,

cartas, denúncias de tortura e partes médicos. Pos-

teriormente reenviou-nos anonimamente ao minis-

tro de Justiça da altura, o galego Francisco Caamaño,

além de usá-los para desenvolver diferentes projetos

expositivos.

A dimensom desorbitada do sistema prisional es-

tado-unidense tem feito agromar nesse território

múltiplas iniciativas baseadas na escrita atrás das gra-

des. Um exemplo seria o American Prison Writing

Archive (APWA) coordenado polo professor univer-

sitário Doran Larson, que desde 2015 leva compi-

lados mais de 2.000 textos de nom-ficçom (ensaios,

crónicas, denúncias) escritos por quase 900 pessoas

encarceradas por toda a geografia ianqui. Mas a am-

biguidade que este e outros projetos mostram em

relaçom à prisom fai-nos reflexionar sobre as suas

funçons reais, demasiadas vezes orientadas para hu-

manizar, educar ou até reformar as pessoas presas atra-

vés de obradoiros de escrita e doutras iniciativas li-

gadas à criatividade artística.

Fora dos consensos
Se por algo se carateriza o corpus da literatura que

escapa à tutela e à lavagem de cara da instituiçom

penitenciária é pola sua oposiçom aos consensos so-

ciais. Géneros ligados ao testemunhal como a carta,

o diário, a memória, a auto-biografia ou a crónica

convivem neste corpus disperso e precário com a

poesia e com o ensaio e, em muita menor medida,

com a narrativa ou o teatro. De facto, esse género

minoritário que é a poesia fora do cárcere até tem

umha certa primazia no seu interior. Ao fim e ao

cabo, é comummente entendido como o género

mais adequado para expressar os sentimentos e as

emoçons, mas também permanece nele o vínculo

histórico com a oralidade e a música, com a conser-

vaçom da memória comunal e até com a economia

de meios para poder escrever.

Quer na escrita de vocaçom testemunhal quer na

de pendor criativo, encontramos de maneira recor-

rente a denúncia social, a precariedade dos corpos,

o simbolismo dos muros e a defesa da dignidade hu-

mana. Enquanto a denúncia costuma estar focada na

barbárie que representa a própria prisom e as formas

de tortura que a sustentam (violência física e psico-

lógica, isolamento, injustiça), a apariçom dos corpos

é múltipla nos seus significados: umhas vezes como

evidência da tortura e da degradaçom física que pro-

voca a prisom; outras, como símbolo de resistência

ou como arma contra a autoridade.

Mas nesta literatura produzida no interior de

muros que se imaginam quebrados, saltados ou der-

rubados, prima a defesa veemente do direito à vida,

da liberdade e dumha dignidade que se sente e se

apresenta como indestrutível. Assim o expressava o

anti-fascista corunhês Paco Cela no cárcere de Se-

villa II em 1996: “Nom me venham a cominar / a

atraiçoar o amor / os que levam escrito sobre as suas

frontes / o seu destino de pó e caveira / que nada

poderá o seu alento de morte / contra a alegria de

ser vivo que me habita”.

Trataria-se dumha
literatura gris que
circula de maneira
muito restrita e que
só pontualmente é
reconhecida como
autêntica literatura

A literatura que
escapa à lavagem de
cara da instituiçom
penitenciária
carateriza-se pola sua
oposiçom aos
consensos sociais

Fragmento de umha obra de Pejac no interior da prisom de El Dueso (Cantábria)
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D
elicatessen. O filme de Laxe é umha

rara pérola. Cozinhada a lume manso e

com pitadas de perseverança, esta joia,

com evidente vocaçom artística, conti-

nua, no entanto, acessível e chega ao coraçom da

gente. Tem tudo a ver com umha premissa bem sim-

ples na que Oliver confia plenamente: aliar imagens

às emoções e carregá-las de intensidade. Sem temor.

É desta forma que se consegue aceitar aquilo que se

está a contemplar. É assim que conseguimos sentir

mais e analisar menos. Que a emoçom expectadora

prevaleça sobre a vontade de análise é umha das

forma mais reconfortantes de contemplar um filme.

O que arde proporciona entom a possibilidade de viver

esta experiência, quase hipnótica, graças a imagens

cuja beleza surge desse olho experiente do cineasta

que sabe onde colocar a câmara em cada momento.

Também do talento de Mauro Herce, o Diretor de

Fotografia, que já trabalhou com Laxe em Mimosas.

Isto de saber ter bons profissionais por perto fai

parte dessa intuiçom de sismógrafo -como diria ele

mesmo- que fai com que bata tantas vezes certo. Oli-

ver sabe olhar. Dentro e fora. Deste modo consegue

realizar um trabalho sólido com delicadeza, sem essa

dialética ruminante que nos impele a julgar, inabili-

tando um olhar aberto. A palavra, portanto, perde

protagonismo para dar prioridade às imagens, e,

claro, aos silêncios. Estamos perante umha fita poé-

tica, com um ritmo bem meditado, que dá conta da

coragem de Oliver ao arriscar com um trabalho

muito afastado do que a maioria do público está

afeito a ver nas salas. Concebida para olhar, sentir e

criar consciência, a história de Amador e Benedicta

cumpre as expetativas e comove. O mapa emocional

dos personagens é complexo, mas conseguimos per-

ceber a sua essência, por meio dos olhares, do com-

portamento e, por cima de tudo, do que calam. Aí

está Amador, parco em palavras, com um olhar pro-

fundo e triste. Com efeito, os olhos de Amador cons-

tituem um território mais do que interessante. Aquilo

que transparece nesse par de “escuridões” é o relato

de umha derrota assumida, que, graças aos respetivos

silêncios, aumenta o seu efeito. Depois de vários

anos preso, o alegado pirómano regressa à aldeia

para viver com a mae, Benedicta. “Mai, cheguei”, é

tudo o que di para cumprimentá-la. Ela aceita o la-

conismo do filho sem problema. Aceita-o porque

saber que o carinho está implícito nos detalges. Ama-

dor zela pola mae. A mae zela por ele. Falam pouco,

mas querem-se muito. Essa forma que tenhem de se

proteger, emociona. As palavras sobram, pois o que

interessa, insisto, som os acenos, os olhares, as atitu-

des. Por outra parte, se pensamos na quantidade

delas que empregamos para nom dizer nada, é fácil

compreender o que há de fascinante no silêncio des-

tes dous. No entanto, além desta singular interaçom

entre Amador e Benedicta, há algo mais interessante

nestas cenas da intimidade, ou nas exteriores com

as vacas, por exemplo, que contribui para a coesom

da fita, estou a me referir ao seu ritmo lento, que

permite ao diretor tensionar as cordas invisíveis do

relato principal. Laxe fai-no com destreza. Assim,

depois de no início nos impactar com os bulldozers

abatendo árvores, o tom baixa e permite que des-

frutemos de assuntos mais prosaicos -com o Amador

a preparar um café para Benedicta ou a ir de carro

com a veterinária-, para tornar a nos remover com a

deslumbrante sequência desse incêndio «prenun-

ciado» que arrasa o monte. Com todo isto, é mais

do que evidente que as imagens deste filme irám

permanecer na retina do público durante tempo.

Isto é muito difícil de se conseguir com trabalhos

como este, que, na maioria dos casos, chegam uni-

camente a um setor muito concreto. Comprovamos

como, felizmente, sim é possível fazer filmes com

alma, como diria o próprio Laxe, e seduzir muitas

pessoas. Bravo por ele.

Expectaçom do lume
‘o QUe ARde’, de ólIveR lAXe /

rosa enríquez

Fotograma de ‘O que arde’

Se pensamos na
quantidade de
palavras que
empregamos para
nom dizer nada,
é fácil compreender 
o que há de
fascinante no silêncio
de Amador
e Benedicta



novembro de 2019  novas 31

tempos livres

ComPostelA/
o PICHel
Santa Clara

CAsA de sAR
Curros Enríquez

vIGo/
A CovA dos RAtos
Romil

dIstRIto 09
Coia

FAIsCA 
Calvario
A RevoltA do beRbÊs
Rua Real

oUReNse/
Cso A KAsA NeGRA 
Perdigom

A GAlleIRA 
Praça Sam Cosme

sAlZedA de CAselAs/
o mAtAdoIRo
Senda do rio Landres

RIbeIRA/
CsA o FeRvedoIRo 
Rua Mendes Nunes

lUGo/
Cs mAdIA levA
Serra dos Ancares

Cs vAGAlUme
Rua das Nóreas

A CoRUNHA/
Cs A ComUNA 
Doutor Ferrant

Cs Gomes GAIoso
Marconi

AteNeo lIbeRtÁRIo
Xosé tARRIo
Gil Vicente

FeRRol/
Cs ARtÁbRIA
Trav. Batalhons

AteNeo FeRRolAN 
Magdalena

NARom/
Cs A RevoltA de 
tRAsANCos 
Alcalde Quintanilla

AlHARIZ/
CsA CAmbAlHotA
Caminho do Castelo

A GUARdA/
o FUsCAlHo
Frente a Atalaia

PoNte d'eUme/
ls do ColeCtIvo 
teRRA
Boa Vista

CsoA A CAsA dA 
estACIoN
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs XebRA
Leandro Curcuny

PoNte vedRA/
lICeo mUtANte
Rosalia de Castro

o QUIlombo
Princesa

CANGAs/
A tIRAdoURA
Reboredo

CAstRoveRde/
A CHAves dAs NoCes
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CeNtRosoCIAIs

JoRNAdAs ANtIRRACIstAs. O coletivo SOS Racismo
Galiza organiza umha série de palestras que rematará
no sábado de tarde com um debate sobre ativismos,
identidades e resistências. Haverá também espectácu-
los como teatro e música em diversos lugares da cidade. 
FACULDADE DE CIÊNCIAS DA COMUNICAÇOM,
COMPOSTELA. 
SEXTA-FEIRA 22 E SÁBADO 23 DE NOVEMBRO 

FemINIsmo e lIbeRtAçom NACIoNAl. A Mocidade
pola Independência organiza umha palestra com as ex-
presas independentistsas Maria Osório Lopes e Xiana
Rodrigues Gomes. Posteriormente haverá ceia, para
anotar-se é necessário escrever a assembleiampi-
lugo@gmail.com.
CS MÁDIA LEVA, LUGO.
SÁBADO, 23 DE NOVEMBRO ÀS 20H. 

o QUe
FAZeR?



Supujo um repto trabalhar num meio es-
pecificamente dedicado à ciência?
Foi um repto interessante, porque eu nom figera

nada de jornalismo especializado em ciência antes.

Houvo umha parte de formaçom intensa, também

mui bonita. Era questom de familiarizar-se com as

fontes de informaçom, ver onde se publicam os ar-

tigos científicos, tentar aprender um pouco a ex-

plicar a ciência desde o jornalismo.

Como contribui a divulgaçom para achegar
a ciência ao público geral?
As pessoas dedicadas à investigaçom ou à divulga-

çom som o primeiro passo. Mas muitas vezes re-

quer-se outra linguagem para saltar a um  segundo

chanço, contando-o de um ponto de vista mais in-

formativo, mais jornalístico. Porque muitas vezes a

divulgaçom consiste em deslocar-se a escuitar a

estes cientistas, fazendo umha escuita atenta. Divul-

gar num meio de comunicaçom é esse passo mais,

fazendo umha traduçom de todo esse trabalho cien-

tífico para um lugar mais acessível ao público.

A vossa existência contribui a rachar com
o tópico do galego como língua que nom
serve para contar a ciência.
A própria legislaçom estabelece de algumha forma

fronteiras no ensino primário e secundário, deter-

minadas matérias ficam excluídas de serem leciona-

das em galego. Isso fai com que muitas pessoas nom

desenvolvam essa formaçom linguís-

tica em galego. GCiencia é um foro

em que todo o mundo pode encon-

trar essa informaçom na nossa lín-

gua, normalizando e dando a conhe-

cer esse léxico científico específico.

Podedes colocar o termómetro da saúde da
ciência na Galiza?
A situaçom tem várias focagens. É certo que dentro

da trajetória dos investigadores muitas vezes, sobre

todo a partir dos processos de formaçom de douto-

ramento, há um momento em que marcham fora ad-

quirir conhecimentos noutros lugares. Que acon-

tece? Essas pessoas muitas vezes encontram fora um

leque de possibilidades muito maior do que na Ga-

liza, tanto no sector público como no privado. As

opçons e as condiçons som melhores, e nom som

poucos os que decidem ficar fora. Saber que umha

vez regressem aqui, acabada a bolsa, se calhar nom

poidam seguir a sua carreira investigadora fai que

decidam ficar. Há  umha realidade que se vê nas ci-

fras de investimento em ciência dentro do PIB, que

é muito menor no Estado espanhol do que noutros

países da Uniom Europeia, Japom ou os EUA. Aí o

termómetro fala de umha saúde um pouco precária.

O que supom receber o prémio Prismas?
O Prismas foi umha alegria polo prestígio que tem

no campo da divulgaçom científica, sendo um pré-

mio dos Museus Científicos Corunheses e com pres-

tígio e relevância em todo o estado. Mas também

levamos a alegria de receber outros dous prémios

nos últimos meses, o Rosalia de Castro da Deputa-

çom de Ponte Vedra e o prémio Mil Primaveras da

Comissom de Técnicos de Normalizaçom Linguís-

tica, por contar a ciência no nosso idioma.

Em 2013 Eduardo Rol-
land e Pablo López bota-
vam a andar ‘GCiencia’,

um portal de divulgaçom científica em galego. Em no-
vembro o projeto foi merecedor do Prémio Prismas, ou-
torgado polos Museus Científicos Corunheses. ‘Novas da
Galiza’ conversa com um dos seus redatores, Manuel Rey.

S
empre me considerei umha pessoa

de memória fraca. Pode que isso

marque a minha obsessom polos

relatos que nos constroem. De que

forma define a (des)memória a nossa iden-

tidade e o nosso corpo? Sabemos bem que

o corpo é um campo de batalha, o indivi-

dual e o coletivo. Penso logo em como os

lugares que habitamos recolhem de infinitas

formas as luitas que livramos também pela

memória: os nomes das ruas, os monumen-

tos, as frases desenhadas nas paredes... 

Em Gales há um emblemático grafite que

insiste “Cofiwch Dryweryn” (Lembra Try-

weryn). Este é o nome do vale em que um

dia existiu a vila rural Capel Celyn. Nom

resta nada dessa comunidade galês-falante

que em 1965 foi assolagada pelo estado bri-

tânico para criar umha represa que submi-

nistrara água à indústria de Liverpool. Até

aqui a história é bem familiar. Penso nos

corpos gémeos que se reconhecem na dis-

tância. Aquele grafite, num ponto perdido

da estrada que une Bangor e Aberystwyth,

converteu-se num desses lugares de memó-

ria que definira Pierre Nora. Umha cicatriz.

Lembra a perda, lembra o espólio, a tua his-

tória fora da História.

No último ano, o mural foi vandalizado,

repintado, desfeito umha e outra vez e, fi-

nalmente, reconstruido de novo. Porém, o

mais fascinante foi a reaçom expansiva que

esta agressom à sua memória coletiva

gerou. As letras brancas “Cofiwch Drywe-

ryn” sobre o fundo vermelho começaram a

se propagar, aparecendo noutros muros de

vilas e cidades galesas. A última vez que es-

tivem em Bangor, pude ver umha reprodu-

çom do mural desde a rua, numha das aulas

em que se ensina galês a pessoas adultas. O

grafite ficou cheio doutros significados.

Pode que a memória nom nos impeça re-

petir erros nem garanta por si soa a vitória

contra o fascismo, mas sem ela tornamo-nos

mais vulneráveis enquanto outros decidem

o que somos.

183

redaçom de

Gciencia

A luita sobre
os muros
Lorena Souto

“A saúde da ciência
na Galiza é precária”
raquel c. pérez
raquelceciliaperez@novas.gal


